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Relatório da Administração - Exercício de 2013

Apresentação

Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras do Banco da Amazônia, elaborados em conformi-
dade com a legislação societária e demais normativos legais, os quais resumem o desempenho de suas atividades no exercício
de 2013. O Relatório deve ser lido em conjunto com as demonstrações financeiras auditadas, notas explicativas e pareceres.

Banco da Amazônia – Há mais de 71 anos movimentando a Região

A história do Banco da Amazônia se confunde com a própria história dessa imensa Região. Ao longo dessa trajetória, o Banco se
mostra cada vez mais necessário e indispensável ao desenvolvimento sustentável da Amazônia, trazendo melhores condições
de vida para o povo que aqui vive.

Principal instituição financeira da Região Norte, o Banco da Amazônia tem uma história diferenciada que já iniciou de forma
grandiosa, com a importante missão de suprir, aos países aliados, a demanda pela borracha durante a Segunda Guerra Mundial
e, assim como nenhum produto sintético consegue substituir a borracha nativa da Amazônia, nenhuma outra instituição finan-
ceira consegue substituir esta instituição em sua nobre missão para com a Região.

Em 2013, mais uma vez o Banco mostra o seu comprometimento com as políticas públicas e com o desenvolvimento da Ama-
zônia, aplicando mais de R$4,72 bilhões apenas com os recursos provenientes do Fundo Constitucional de Desenvolvimento
da Região Norte, o FNO. Uma prova desse trabalho é constatada no programa “FNO Itinerante” que realiza atendimentos nas
localidades mais longínquas, para aqueles empreendedores que têm dificuldades em ser atendidos em uma das unidades do
Banco. É o Banco democratizando o acesso ao crédito e melhorando a vida das pessoas.

1. Panorama Econômico

O ano de 2013 foi um ano desafiador para o Brasil, marcado por uma atividade econômica de grande volatilidade, evidenciada
nas variações trimestrais do PIB, que mostraram crescimento zero no primeiro trimestre, de 7,2% no segundo e de -2,0%
no terceiro. Pelo lado da demanda, esse comportamento caracterizou os elementos que possuem histórico de trajetória mais
estável como o consumo do governo (variações de -1,8%, 2,0% e 4,9% nos três trimestres), o setor de serviços (0,6%, 3,0%
e 0,3%) e o consumo das famílias (-0,5%, 1,4% e 4,0%).

Fatores externos e internos como as manifestações populares que ocorreram nos meses de junho e julho, quando a população
pleiteou melhorias nos serviços públicos, principalmente nas áreas de transporte e saúde; a expectativa para a diminuição do
relaxamento monetário nos Estados Unidos; e a elevação da taxa de juros SELIC para conter a resiliência do processo inflacio-
nário, foram, também, outras variáveis que levaram à instabilidade da economia.

Mesmo diante do cenário de instabilidade a produção industrial brasileira, segundo o IBGE, acumulou alta de 1,2% nos dez
primeiros meses do ano, na comparação com igual período do ano anterior e o comércio varejista registrou elevação de 4,0%
na quantidade comercializada no acumulado do mesmo período. Esse resultado ocorreu em razão do aumento do poder de
compra da população, decorrente do crescimento da massa de rendimento e da estabilidade do emprego, além da implantação
do programa Minha Casa Melhor em julho de 2013.

No que se refere ao estoque de crédito, no acumulado de janeiro a novembro, as concessões de crédito aumentaram 15,94%.
Desta forma, a relação entre o crédito e o PIB, em novembro, alcançou o patamar de 55,6%, ante 52,9% domesmomês do ano
anterior. Nesse sentido, ocorreu crescimento de 16,50% nas concessões de crédito destinadas às pessoas físicas e de 15,47%
às voltadas para as pessoas jurídicas, na comparação com novembro de 2012.

No segmento de concessão de crédito na região Amazônica, o Banco da Amazônia desempenhou de forma relevante sua função
de agente indutor do desenvolvimento regional, injetando na economia R$5,3 bilhões, apenas no que se refere a crédito de
fomento, o que representa um aumento da ordem de 19,5% em relação às contratações efetivadas em 2012.

2. Principais alterações de estrutura

A atual Administração, com o objetivo de fortalecer sempre a atuação do Banco, tem desenvolvido ajustes na estrutura organi-
zacional diante dos novos desafios, buscando o aperfeiçoamento do fluxo de processos, a qualificação das decisões de crédito
e a renovação do quadro de colaboradores, por meio da realização de concurso público para a formação de Cadastro Reserva,
a serem convocados de acordo com sua necessidade.

3. Resultado

O lucro líquido de R$182,5 milhões representou um aumento de 7,2% em relação ao exercício de 2012 que foi de R$170,3
milhões.

As receitas com a carteira de títulos e valores mobiliários, a prestação de serviço, inclusive tarifa bancária, e o Del credere
recebido advindo das operações com o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), foram os itens de receita
que apresentaram crescimento.

O crescimento da provisão para créditos de liquidação duvidosa, na carteira do Banco, acompanhou a evolução da carteira
de crédito.

Os eventos não recorrentes que contribuíram positivamente para o resultado foram concentrados em recuperação de ope-
rações já honradas pelo Banco perante o FNO e a reversão de provisão que excedeu aos 50% da responsabilidade do Banco
com os planos previdenciários administrados pela Caixa de Previdência Complementar do Banco da Amazônia (CAPAF).

As operações de crédito realizadas com recursos do FNO são de risco compartilhado, cabendo ao Banco 50% desse risco. Em
razão do crescimento da carteira a exposição ao risco também cresceu, o que provocou elevação da provisão, principalmente
na carteira rural.

Em 2013, o ajuste da provisão das operações com risco compartilhado foi significativo superando em 71,9% o de 2012.

A política de contingenciamento adotada pela Administração aliada ao estabelecimento de metas de redução de despesas
gerenciáveis permitiu que as despesas administrativas registrassem pouco crescimento, sendo que as elevações ocorreram
nos itens que estão vinculados a contratos.

Outros fatores levaram ao crescimento das despesas, como a atualização dos contratos firmados pelo Banco com a CAPAF,
porém todos devidamente mensurados e quantificados quanto aos impactos no resultado.

Os efeitos do crédito tributário ativado no resultado são avaliados por um Comitê composto por representantes de cada
Diretoria e têm por base Estudo Técnico, na forma da Res. CMN nº 3.059/2002, inclusive quanto a avaliação por parte da
auditoria independente responsável pela emissão do relatório sobre as demonstrações financeiras do Banco.

Referido estudo é examinado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelos órgãos da administração, conforme estabelecido pela
Circular do Banco Central nº 3.171/2002.

4. Desempenho

Carteira de Crédito

1. Fomento

O Banco, como principal agente financeiro do governo federal, foca sua estratégia no atendimento ao crédito para o desen-
volvimento da região Amazônica, especialmente o fomento, que se caracteriza no fornecimento de recurso para impulsionar
o setor produtivo e redução das desigualdades regionais.

Considerando ser a sua principal missão, o Banco tem focado suas ações no atendimento ao crédito de fomento, priorizando
o atendimento dos segmentos da economia que contribuem com parcela significativa, dentre outras, para o desenvolvimen-
to regional, melhoria da qualidade de vida do povo e crescimento da oferta de mão de obra.

Para atender a demanda do crédito de fomento, o Banco atua com fontes variadas de recursos, sendo a principal o FNO.

Durante o exercício de 2013, o total de recursos de fomento aplicado na Amazônia Legal, incluindo todas as fontes, foi de R$
5.384,7 milhões, sendo R$4.721,7 milhões do FNO; R$110,7 milhões do BNDES; R$124,5 milhões do FDA; R$11,0 milhões
do OGU; R$11,9 milhões do FAT; R$91,7 milhões Recursos próprios obrigatórios (ROB/RPL); e R$313,2 milhões da cader-
neta de poupança. O total contratado em 2013 representa incremento de 19,5% em relação a 2012 (R$4.505,3 milhões)

Desempenho dos programas direcionados ao fomento em 2013:

 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)

Em 2013, dentro desse Programa em que são financiadas as atividades produtivas na Região, foram concedidos créditos
aos agricultores familiares no total de R$670,0 milhões, com 41.629 contratos efetivados.
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No âmbito do Plano Safra 2012/2013, o Banco tinha aplicado até junho de 2013, R$823,4 milhões, ultrapassando em 55,35%
a meta estabelecida para aquele plano, sendo realizadas 63.823 operações de crédito neste período.

No Plano Safra 2013/2014, o Banco apresentou um volume de contratação, no período de julho até dezembro, de R$330,4
milhões, representando 55,06% da meta pactuada para este plano, tendo sido efetivados neste período 19.942 contratos.

 Programa de Microcrédito Produtivo Orientado (MPO)

Em adesão ao Programa de Microcrédito Produtivo Orientado (PMPO) do Governo Federal – Programa Crescer, o Banco possui
o Programa “Amazônia Florescer”, que possibilita o acesso ao crédito dos empreendedores populares da Região Amazônica
tendo por filosofia o relacionamento direto e permanente no próprio local onde é executada a atividade econômica mediante
empréstimos sequenciais, graduais e sob medida para suas necessidades, com acompanhamento do seu desenvolvimento
individual e do negócio.

Através desse Programa foram concedidos, em 2013, financiamentos para 39.088 clientes no valor total de R$64,0 milhões,
com média de R$1.638,00 por cliente. Desde 2007, já foram atendidos 87.838 clientes totalizando R$120,0 milhões.

A vertente Rural do MPO, no âmbito do PRONAF, atendeu, em 2013, as necessidades de crédito de 7.575 agricultores fa-
miliares, aplicando o montante de R$20,0 milhões. Desde a implantação do Programa em 2009, já foram atendidos 14.458
agricultores familiares com recursos que totalizam R$35,7 milhões.

 Cultura Regional

A concessão de crédito e apoio financeiro aos projetos culturais, objetivando promover a economia criativa para o desenvolvi-
mento econômico e sociocultural, também faz parte do portfólio de programas do Banco. Para tanto, no exercício de 2013, as
contratações atingiram R$47,0 milhões, ultrapassando em 5,4% a meta do exercício, que foi de R$44,6 milhões. Em relação
a 2012, houve retração de 9,6% no volume de recursos contratados, no total de R$51,9 milhões.

 Turismo em Bases Sustentáveis

Através do Plano de Incentivo ao Turismo na Amazônia, foi ampliado o crédito destinado ao turismo regional em bases
sustentáveis, tendo sido destinados R$626,9 milhões, ultrapassando em 123,2% a meta do exercício, no total de R$280,9
milhões. Em relação a 2012, houve retração de 20% no volume de recursos aplicados, no total de R$783,3 milhões.

 Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)

Desde 2007, foram contratados pelo Banco da Amazônia 41 projetos infraestruturantes no âmbito do PAC, no total de R$7,0
bilhões.

Esses créditos tiveram como fonte os recursos do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), do Fundo Constitucional de
Financiamento do Norte (FNO) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). São projetos infraes-
truturantes ligados a produção/geração/transmissão de energia elétrica, saneamento básico, telecomunicações e construção
de terminal portuário, gerando emprego e renda e contribuindo para o desenvolvimento da Região Norte e melhoria da
infraestrutura do País. Em 2013, foram contratados 3 projetos, totalizando em R$322,3 milhões, sendo R$124,5 milhões do
FDA, R$147,2 milhões do FNO e R$50,6 do BNDES.

 Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO)

O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), criado pela Constituição Federal de 1988 (art.159), regulamen-
tado pela Lei n.° 7.827/1989, com alterações através das Leis Ordinárias n.°s 9.126/1995, 10.177/2001, 11.775/2008 e
12.716/2012, Medidas Provisórias n.°s 2.196/2001 e 581/2012 e é administrado pelo Banco da Amazônia S.A. Caracteriza-se
por ser uma fonte estável de recursos de longo prazo para a ação creditícia de fomento.

Os recursos do FNO são aplicados em conformidade com a legislação vigente e de forma alinhada às diretrizes e prioridades
definidas pelo Conselho Deliberativo (CONDEL) da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e orienta-
ções estratégicas do Governo Federal contidas nas políticas, planos e programas para a Amazônia.

Assim, alinhado ao Plano de Aplicação aprovado, as contratações de 2013 alcançaram o montante de R$4,72 bilhões, ultra-
passando em 1,5% a meta interna estabelecida pela Administração que foi de R$ 4,65 bilhões. O incremento, em relação ao
exercício anterior foi de 9,8%, correspondendo a R$4,30 bilhões.

Os recursos injetados na economia da região Amazônica também cresceram passando de R$2.622,8 milhões em 2012 para
R$3.577,9 milhões em 2013, representando alavancagem de 36,4%.

Tais contratações foram realizadas através de seis programas de financiamento:

1. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (FNO-PRONAF);

2. Programa de Financiamento do Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (FNO-Amazônia Sustentável);

3. Programa de Financiamento para Manutenção e Recuperação da Biodiversidade Amazônica (FNO-Biodiversidade);

4. Programa de Financiamento ao Empreendedor Individual (FNO-EI);

5. Programa de Financiamento às Micro e Pequenas Empresas (FNO-MPE); e

6. Programa Emergencial para Enchentes (FNO-Emergencial).

 FNO - PRONAF

Mantendo a prioridade no crescimento do público abrangido pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar (PRONAF), o Banco direcionou, em 2013, recursos do FNO na ordem de R$612,8 milhões beneficiando 32.498
agricultores.

Ano 2012 Ano 2013 % crescimento

Atividade Qtd. Contratado Qtd. Contratado Qtd. Contratado

AGRICULTURA 14.633 174,2 14.419 164,3 (1,46) (5,67)

AQUICULTURA 1.805 11.1 2.149 12,1 19,06 8,59

PECUÁRIA 15.204 404,8 14.435 414,2 (5,06) 2,32

PESCA ARTE-
SANAL 1.161 10,5 1.200 14,3 3,36 35,83

AGROINDÚS-
TRIA 869 23,6 295 7,9 (66,05) (66,51)

Total geral 33.672 624,2 32.498 612,8 3,49 (1,83)

 FNO - Amazônia Sustentável

O Programa FNO-Amazônia Sustentável contribui para o desenvolvimento econômico e social da Região Norte, em bases
sustentáveis, atendendo a todos os empreendimentos rurais e não rurais, através do financiamento a todas as ativida-
des produtivas da Região. No exercício de 2013, o Banco da Amazônia contratou R$3.431,5 milhões com recursos do
FNO-Amazônia Sustentável.

 FNO - Emergencial

O Banco da Amazônia contratou em 2013 o total de R$97,1milhões, com recursos do Programa FNO-Emergencial, finan-
ciando empreendimentos rurais e não rurais que foram atingidos pelas cheias de 2012. Desse total, foram contratados
R$40,8 milhões em operações ao abrigo do PRONAF, R$7,2 milhões para o Rural e R$49,1 milhões para não rural.

 FNO - Biodiversidade

O FNO Biodiversidade está alinhado ao Programa Governamental de Agricultura de Baixo Carbono (ABC), contemplando
projetos de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, dentre outros. Com recursos do Programa, o Banco da
Amazônia aplicou em 2013 o total de R$148,5 milhões em atividades florestais sustentáveis na Região, ultrapassando
em 14,3% a meta do exercício, que foi de R$129,9 milhões. Em relação a 2012, quando o Banco contratou R$161,8
milhões, houve retração de 8,3%.

 Programa de Financiamento às Micro e Pequenas Empresas (FNO-MPE)

Em 2013, o apoio creditício às micro e pequenas empresas se constituiu em uma das prioridades para diversas ações do
Banco que vê neste segmento um importante propulsor da economia nacional e de grande importância na sua atuação
na região Amazônica.

Nesta linha de atuação, o Programa de crédito voltado exclusivamente para o segmento de micro e pequenas empresas
não rurais (FNO MPE), permite o financiamento de todos os itens necessários à implementação do plano ou projeto, má-
quinas, equipamentos, construção civil, inclusive com a possibilidade do financiamento também na aquisição de imóveis
para localização ou relocalização de empreendimentos com mais de 2 (dois) anos.

Em 2013, as aplicações foram recordes neste segmento, passando de R$531,8 milhões em 2012 para R$669,6 milhões
em 2013, um crescimento de 25,92%.

Na linha de crédito FNO GIRO-MPE, também específico para o segmento de micro e pequenas empresas, foi lançada
ação denominada oferta ativa, que consistiu na seleção de base cadastral e envio de correspondência a clientes com o
objetivo ofertar produto para capital de giro, visando o financiamento para aquisição de matéria–prima, insumos, bens
ou produtos, necessários à formação ou manutenção do estoque do beneficiário para o desempenho de sua atividade.

Ainda no escopo de atendimento para as Micro e Pequenas empresas, foi lançado o FNO MPE Reforma e Ampliação com
financiamento de até R$300 mil e um prazo de até 60 meses e com até seis meses de carência, em um processo sim-
plificado de proposta e de análise.

A participação do Banco no Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte se faz através de con-
tribuições nos debates, alinhando com as demais instituições as ações para o apoio creditício a este segmento e esforços
conjuntos para proposição de medidas que visam à melhoria do atendimento. Atualmente o Banco participa de dois
comitês temáticos, o de Investimento e Financiamento e o de Comércio Exterior.

Em parceria com o Serviço Brasileiro de apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), o Banco promoveu 82 seminá-
rios de orientação e acesso ao crédito contando com a participação de 5.071 empresários que receberam informações
detalhadas sobre linhas de crédito e foram direcionados aos atendimentos financeiros.

Foi renovado em 2013 o convênio com a Associação Comercial do Pará (ACP-PA) onde são efetuados eventos
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de esclarecimento aos empresários denominado “Balcão de Negócios” que visa o fortalecimento do empresariado local
através de suporte creditício, bem como palestras orientadoras sobre as linhas de crédito ofertadas pelo Banco.

 Programa de Financiamento ao Empreendedor Individual (FNO-EI)

Criado em julho de 2011, o FNO MEI tem dado suporte creditício aos empreendedores individuais formalizados. Este
recurso financia investimentos fixos e capital de giro até o montante de R$15 mil e R$5 mil, respectivamente, sendo a
primeira operação até a metade deste valor.

O Banco tem buscado atuar, também, através de parcerias como o convênio com a Secretaria de Agricultura do estado
do Pará (SAGRI) e a Associação dos Vendedores Artesanais de Açaí (AVABEL), com as quais foi assinado em julho de
2013, para financiar vendedores associados.

Em 2013, ocorreu elevação significativa no apoio ao microempreendedor individual sendo utilizados recursos do FNO e
apoio através do Microcrédito Produtivo Orientado, para os estados do Maranhão e Mato Grosso. As aplicações cresceram
86,51% em relação ao ano de 2012, sendo R$10,6 milhões com o atendimento de 2.142 empreendedores.

2. Crédito Comercial

A carteira comercial se caracteriza por atender aos segmentos de pessoa física e jurídica por meio de oferta de crédito
de curto e longo prazo, através de operações de câmbio, consignados, capital de giro, crédito rotativo, desconto de notas
e duplicatas e outros produtos que venham a atender a necessidade do cliente, além de operações de curto prazo em
complementação aos financiamentos de longo prazo na área de fomento.

O saldo médio dessa carteira no final de 2013 é de R$1.247,9 milhões (R$1.552,0 milhões em 2012).

3. Política de Crédito

Em sua atuação, o Banco reconhece a importância de ações socioambientalmente responsáveis e busca incorporar esses
princípios na condução de seus negócios, nos financiamentos que concede e nos projetos que apoia ou desenvolve em
parcerias, assim como atendendo segmentos da população e setores carentes de crédito, tais como populações indíge-
nas, micro e pequenos empreendedores informais e agricultores familiares, bem como na manutenção das florestas,
através de projetos que contemplem o manejo florestal e o reflorestamento.

Nas estratégias de ação, o Banco tem procurado atender, de maneira prioritária, setores produtivos organizados sob
diversas formas, como, por exemplo, os Arranjos Produtivos Locais (APLs), cadeias produtivas e aglomerados econô-
micos, visando, sobretudo, à inserção de segmentos produtivos de menor porte, como da agricultura de base familiar.

Neste escopo, está inserida a ação creditícia que, também, tem seu fundamento estabelecido pelo planejamento estra-
tégico que está alicerçado em diretrizes específicas, devidamente aprovadas pela Administração do Banco.

4. Qualidade da Carteira de Crédito

A carteira de crédito apresentou evolução de 2,2% em operações, encerrando o exercício 2013 com o saldo de R$2.484,9
milhões (R$2.432,0 milhões em 2012). O índice de qualidade (IQC) fechou em 8,8% (8,6% em 2012), com crescimento
nos níveis de menor risco.

5. Cobrança e Recuperação de Créditos
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O “Programa Supera Mais” é uma ação estratégica que foi desenvolvida para impulsionar os resultados, é composto
pelos seguintes subprogramas:
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• Mais Crédito: criado para garantir que sejam alcançadas as metas relacionadas à expansão do crédito para a
economia.

• Mais Recuperação: destinado à recuperação de crédito, viabilizando suplantar as metas estabelecidas.

•Mais Resultado: dedicado a otimizar os resultados da empresa em determinadas diretrizes, como elevação das
receitas de tarifas, redução de despesas administrativas gerenciáveis, dentre outros.

O Programa é acompanhado diariamente com reporte mensal ao Conselho de Administração da empresa sobre os resul-
tados alcançados. Conta com critérios e regras claras de apuração, acompanhamento e reconhecimento das unidades.

Em 2013, apresentou resultados satisfatórios quando foram superadas as metas de contratação e liberação de recursos
do FNO, recuperação de crédito e redução de despesas gerenciáveis.

O Subprograma “Mais Recuperação” foi fundamental para alavancar a superação da meta orçamentária. O Banco da
Amazônia recuperou em 2013, R$125,4 milhões em todas as carteiras, superando em 28,75% o valor recuperado no
exercício de 2012. Esse alcance também foi favorecido pelas renegociações, que totalizaram 853, entre operações ativas
e já baixadas como prejuízo. O volume movimentado somente com renegociações foi de R$46,3 milhões.

6. Carteira de Títulos e Valores Mobiliários

A Carteira de Títulos e Valores Mobiliários permanece como o item de maior participação nos ativos totais. Ao final do
exercício de 2013, essa Carteira alcançou o montante de R$5.990,4 milhões, crescimento de 9,9% quando comparado
ao exercício de 2012 (R$5.452,1 milhões).

Composta de 73,6% por títulos públicos federais, especialmente Letras Financeiras do Tesouro (LFT), demonstra a
posição conservadora do Comitê responsável pela política de aplicação da tesouraria. Os 26,4% de títulos privados são
compostos, na maioria, por debêntures e certificados financeiros.

7. Demais Ativos

Os demais ativos estão representados pelas rubricas Disponibilidades, Aplicações interfinanceiras de Liquidez, Outros
Créditos, Relações Interfinanceiras, Outros Valores e Bens e o grupo do Permanente, representando 22,8.% do total de
ativos (27,0% em 2012).

8. Recursos de terceiros

Os recursos de terceiros, especificamente depósitos, são provenientes de 190.984 correntistas, sendo 145.784 pessoas
físicas e 45.200 pessoas jurídicas, totalizando recursos de R$2,7 milhões, crescimento de 3,0%, em relação a 2012.

As maiores captações ocorreram nos depósitos a prazo que cresceram 32,6% e poupança que registrou alta de 8,4%.

9. Repasses

Além do FNO, o Banco dispõe de outras fontes de recursos, especialmente os do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social (BNDES), Orçamento Geral da União (OGU), Fundo da Marinha Mercante (FMM) e Fundo de Amparo
ao Trabalhador (FAT).

As captações realizadas junto aos órgãos repassadores encerraram o exercício com o saldo de R$521,6 milhões (R$483,1
milhões em 2012), apresentando crescimento de 8,0% em relação a 2012 e participação de 4,2% no passivo total (4,6%
em 2012).

10. Patrimônio Líquido

O registro da obrigação assumida pelo Banco junto à CAPAF, referente aos contratos para saldamento do déficit dos
planos administrados por aquela Caixa de Previdência, levou a uma redução do Patrimônio Líquido de 18,1% em relação
a 2012, passando de R$1.983,0 para R$1.625,0 milhões.

11. Basileia

A Resolução CMN nº 4192/2013 determinou a nova forma de apuração do patrimônio de referência (PR), a partir de
outubro/2013, pelas instituições financeiras.

Com base nessa norma, o índice de Basileia no final do exercício/2013 foi de 13,8% (15,3% em 2012).

12. Desempenho das ações

O capital social do Banco da Amazônia corresponde a R$1.219,7 milhões, composto por 2.964.596.762 ações ordinárias,
na forma escritural e sem valor nominal, com uma base acionária de 29.063 acionistas, sendo o maior acionista o Tesouro
Nacional, com 86,38% do capital.

As ações do Banco da Amazônia encerram o exercício com cotação média de R$0,32 (R$0,37 em 2012). No exercício a
cotação máxima ocorreu no mês de janeiro, quando a ação registrou preço de R$0,38, enquanto que a cotação mínima
se deu no mês de dezembro no valor de R$0,32.
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Através do Decreto nº 13, de 22 de outubro de 2013, foi autorizada a integralização de cotas do Fundo de Garantia de
Operações (FGO), de que trata a Lei nº 12.087/2009, por meio de transferência, dentre outras, de ações ordinárias do
Banco da Amazônia.

A Portaria nº 538, de 05 de novembro de 2013, do Ministério da Fazenda, autorizou a subscrição de cotas do FGO me-
diante transferência de ações ordinárias do Banco de propriedade da União, no valor de R$100.000.000,00 (cem milhões
de reais), correspondendo a 312.500.000 (trezentos e doze milhões e quinhentas mil) ações.

Com essa transferência, a participação acionária da União no Capital do Banco passou a ser de 86,38% e do acionista
minoritário 13,62%.

5. Gestão de pessoas

Os resultados que o Banco vem obtendo se devem ao empenho e esforço de cada um dos seus colaboradores.

O fortalecimento do Banco, um dos principais objetivos da atual Administração, se reflete em ações de valorização e
reconhecimento do corpo funcional.

Ainda no segmento de Gestão de Pessoas está sendo internamente trabalhado o novo Modelo de Gestão de Pessoas que
chega para transformar o Banco da Amazônia em um lugar melhor para se trabalhar. Assim, aperfeiçoamos todas as
áreas, tanto para a sociedade, quanto para os colaboradores e com um só objetivo: que todos se orgulhem de trabalhar
na empresa.

No âmbito do programa “Qualidade de Vida”, as ações são direcionadas, em sua maioria, para:

 Programa de Preparação para a Aposentadoria – PPA Novo Tempo: visa preparar o empregado para um novo
momento importante em sua vida, tem a duração de dois anos e 151 empregados participaram da 1ª turma.

 Programa Cuidando da sua Saúde: visa sensibilizar e informar os empregados para a prevenção de doenças ocupa-
cionais e não ocupacionais, atenção à ergonomia e segurança no trabalho.

 Programa Corredores em Ação: objetiva incentivar os empregados à prática esportiva e estimular a formação de
novos adeptos da corrida de rua. Além de combater alguns males da era moderna, como o sedentarismo, prevenir o surgimento
de doenças crônicas como a hipertensão e o diabetes, o Corredores em Ação busca promover uma maior integração dos empre-
gados do Banco e a comunidade esportiva.

 Programa de Valorização da Diversidade: visa estimular a reflexão e a prática de ações de valorização da diversida-
de na empresa e de combate ao preconceito e à discriminação, com ênfase nas questões de gênero, raça, relações homoafetivas
e relativas aos portadores de necessidades especiais.

 Programa de Reconhecimento e Valorização (PRV): orientado para a promoção de ações que fortaleçam a inte-
gração funcional no ambiente de trabalho, visando à melhoria do clima organizacional, das relações interpessoais, o reconheci-
mento e a valorização do empregado. O Programa se constitui numa excelente ferramenta de gestão e conta com a participação
de 100% das unidades e expressiva adesão dos empregados e demais colaboradores.

 Clube do Conhecimento: criado para estimular o desenvolvimento cultural dos empregados e seus dependentes,
estagiários e terceirizados. Anualmente são adquiridos novos livros e dvd’s e disponibilizados através da Biblioteca do Banco.

 Semana de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho: tem por objetivo orientar e estimular hábitos de vida saudá-
veis, que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores do Banco. Durante a semana é realizada extensa
programação, constituída de palestras, atividades físicas, oficinas, vídeos, distribuição de material educativo, contemplando to-
dos os empregados. Em 2013, a Semana de Saúde e Qualidade de Vida teve como tema “VIVA MAIS E MELHOR”. Na abertura
foi apresentada a palestra “Novos Conceitos em Alimentação”, proferida por médico ortomolecular, além da distribuição de
brindes, doados pelas entidades parceiras. Durante a semana houve a realização de oficinas sobre alimentação saudável e quick
massagem, visando aliviar o estresse e a tensão muscular.

 Composição do Quadro de Pessoal

O Banco encerrou o exercício de 2013 contando com 3.681 colaboradores (3.632 em 2012), sendo 3.190 empregados e 517
estagiários.

O sexo masculino é maioria com um contingente de 1.945 empregados, enquanto que as mulheres totalizam 1.245.

 Treinamento

No ano de 2013 foram realizados 593 eventos, com o objetivo de qualificar os empregados nas diversas áreas/ferramentas e,
consequentemente, viabilizar condições de melhor desempenho desde o atendimento ao cliente, em todos os seus aspectos, até
chegar ao processo de crédito em si com ênfase na melhoria da qualidade da carteira de ativos do Banco.

Foram investidos R$5,1 milhões com os quais foram oportunizadas 18.251 participações. As capacitações foram distribuídas por
semestre, com destaque para os cursos de Produtos e Serviços, Lei de Acesso à Informação, Programa de Liderança, Gestão e
Resultado, Recuperação de Crédito, Microcrédito Produtivo Orientado, Agricultura Familiar e PRONAF, Desenvolvimento Regional
Sustentável (realizado em parceria com o Banco do Brasil), Programa de Formação de Gerentes Gerais, Ambientação e de Ca-
pacitação no Sistema de Fomento.

O incentivo do Banco, inclusive financeiro, para a continuidade dos estudos se reflete no percentual 66,0%de empregados com
nível superior completo ou em conclusão (64,4% em 2012). Em termos de pós-graduação ocorreu também crescimento pas-
sando de 516 para 538 empregados.

6. Rede de atendimento

A expansão de sua capilaridade é de fundamental importância para que o Banco possamelhor atuar em suamissão de desenvol-
ver a Amazônia, buscando atender a grande maioria das localidades pertencentes à Região, investindo em ações que integraram
o processo de melhorias infraestruturais e de ambiência na rede de agências.

O Banco da Amazônia mantém 160 pontos de atendimento, dos quais 123 são agências; três são pontos de atendimento avan-
çado (PAA); quatro são postos de atendimento bancário (PAB); e trinta são postos de atendimento bancário eletrônico (PAE).

Utiliza equipamentos eficientes no consumo de energia, além de sistemas de climatização e requisitos obrigatórios de acessibi-
lidade.

Assim, atua para proporcionar conforto e segurança para clientes e colaboradores.

No Exercício também foram aprovados o novo modelo padrão para mobiliários (Rede e Matriz) e os modelos padrão para as
unidades de negócios do Banco.

7. Governança Corporativa

O Banco da Amazônia tem como política a adoção das boas práticas de Governança Corporativa, adotando uma política de
transparência junto a seus acionistas, investidores, público externo e mercado, utilizando-se de todas as ferramentas de comuni-
cação disponíveis, tais como: canais de comunicação (Fale Conosco), procedimentos de controles internos e criação de Comitês;
demonstrando, assim, respeito e credibilidade junto à sociedade.
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Ministério da Fazenda

A Administração é composta por um Conselho de Administração (CA) e uma Diretoria Executiva, sendo três membros do CA
nomeados pelo acionista majoritário, um representante do acionista minoritário e um representante dos empregados do Banco.
O Presidente do Banco é parte integrante do CA, entretanto não é o Presidente do Conselho.

As nomeações ocorrem nas assembleias ordinárias.

O Conselho Fiscal funciona de modo permanente, integrado por quatro membros efetivos e igual número de suplentes. Três
eleitos pela União, indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, sendo um deles representante do Tesouro Nacional e um eleito
pelos detentores de ações ordinárias minoritárias, na forma da legislação vigente.

O Banco ainda conta com o Comitê de Auditoria, subordinado ao Conselho de Administração, com as atribuições e encargos
previstos na legislação e é formado por três membros efetivos e um suplente, os quais terão mandato anual, renovável até o
máximo de cinco anos, nos termos das normas aplicáveis.

 Controles Internos

O Sistema de Controles Internos (SCI) do Banco está apoiado no tripé pessoas, processos e tecnologia, possuindo um con-
junto de políticas, procedimentos e instrumentos de controles adotados pela Administração e por todos os empregados cuja
finalidade é assegurar a eficiência e eficácia dos negócios da Instituição, controlar os riscos existentes e garantir a efetividade
da operacionalização das atividades em todos os seus níveis.

Está estruturado de modo a assegurar o alcance dos objetivos, com foco na mitigação de riscos. O processo de gestão de riscos
inclui as seguintes etapas: identificação, avaliação, mitigação, monitoramento e reporte à Alta Administração sobre a exposição
a riscos e sobre os planos de ação para minimizar tal exposição.

 Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro

O Banco da Amazônia dispõe de política corporativa de prevenção à lavagem de dinheiro consolidada na Norma de Procedi-
mentos (NP) nº 206 (Prevenção à Lavagem de Dinheiro) que normatiza as diretrizes e procedimentos para a detecção, análise,
monitoração e comunicação de indícios contra os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores demovimentações
financeiras, de que trata a Lei nº 9.613/1998.

De forma a melhor atender a regulamentação vigente, o Banco tem investido na difusão da cultura de prevenção à lavagem
de dinheiro, através de cursos, oficinas e palestras. O curso On line de “Prevenção à Lavagem de Dinheiro”, de caráter obriga-
tório, certificou no exercício 2.732 empregados, visando capacitar quanto aos riscos envolvidos nas atividades das instituições
financeiras, no que se refere às responsabilidades sobre Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo,
permitindo a todos os empregados a oportunidade de manter-se permanentemente atualizados.

 Auditoria Independente

No primeiro trimestre de 2013, foi encerrado o contrato existente, desde 2009, com a Ernst & Young Terco, auditoria indepen-
dente. Através de processo de licitação, foi contratada a KPMG Auditores Independentes, que passou a emitir relatório sobre as
demonstrações financeiras do Banco e do FNO a partir do primeiro semestre de 2013.

No exercício de 2013, em cumprimento a IN-CVM-381/2003, o Banco da Amazônia declara que KPMG não prestou outros
serviços que não fossem relacionados à auditoria externa de suas demonstrações financeiras.

 Circular BACEN nº 3.068/2001

Encontram-se registrados no ativo do Banco títulos públicos classificados como “mantidos até o vencimento”, de acordo com as
regras definidas pela Circular nº 3.068/2001, do Banco Central do Brasil, no montante de R$328,1 milhões. A Administração
declara ter capacidade financeira e intenção de mantê-los até o vencimento.

 Ouvidoria

A Ouvidoria do Banco atua de forma interativa com o objetivo de identificar as necessidades do público externo através das
demandas, notadamente pelo registro de suas reivindicações, zelar pela boa imagem do Banco e aperfeiçoar seu modelo de
gestão.

Através do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), introduzido em sua estrutura funcional, para receber demandas referen-
tes à Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), favorece o acesso às informações, assim como atende e orienta os
cidadãos sobre a referida Lei.

As manifestações podem ser recebidas através do telefone (0800 722 21 71) ou do endereço eletrônico ouvidoria@banco-
amazonia.com.br, que pode ser acessado diretamente do sítio do Banco (www.bancoamazonia.com.br). Podem também ser
agendados atendimentos presenciais ou encaminhadas mensagens, via correios, para o endereço: Av. Presidente Vargas nº
800 – Campina – Belém-PA, CEP: 66017-000.

Também é disponibilizado aos clientes atendimento, através do sistema de atendimento ao consumidor - SAC pelo número
0800 727 72 28, 24h todos os dias da semana ou pelo seguinte endereço: www.sacbancos.com.br.

8. Gestão de Risco

Estrutura de Gerenciamento de Riscos

No Banco da Amazônia, os instrumentos de governança corporativa incluem estrutura de controles internos que objetivam
manter um adequado acompanhamento dos riscos de mercado, liquidez, crédito e operacional. O Banco baseia a sua metodo-
logia de gerenciamento de riscos no que recomenda o Comitê de Basileia e nas exigências do Acordo de Basileia II e III, através
do mapeamento e identificação dos riscos inerentes e potenciais dos diversos processos do Banco, com o intuito de maximizar
as oportunidades para que os objetivos sejam atingidos e mitigar os efeitos negativos, de modo a não prejudicar ou fragilizar
o regular andamento dos processos internos.

As políticas de risco estão publicadas no Sistema de Normativos (SISNOR) e contemplam conceitos, diretrizes e procedimentos
do Banco para a gestão de risco de mercado, liquidez, operacional e de crédito. A Diretoria Executiva é responsável pela apro-
vação das políticas de risco e as submete à chancela do Conselho de Administração do Banco.

 Risco operacional

A estrutura de gestão de risco operacional do Banco da Amazônia é responsável pelo desenvolvimento de políticas, processos
e procedimentos que permitem identificar, avaliar e monitorar os riscos inerentes às atividades, incorporando a visão de riscos
à tomada de decisões estratégicas e em conformidade com as boas práticas de mercado.

A análise de risco operacional voltou-se para as atividades realizadas pelas empresas terceirizadas, especificamente no que se
refere aos processos mapeados no relatório de Análise de Impactos nos Negócios (BIA). Foram visitados 24 processos, cujos
riscos foram classificados em conformidade com a Matriz de risco contida na Norma de Procedimentos (NP) nº 204 – Gestão
de Risco Operacional.

No âmbito da Gestão de Continuidade de Negócios, parte complementar do processo de gestão de riscos, o Banco possui
política específica formalizada através de normativo específico. Como parte dessa política, estão inseridos 106 planos de con-
tinuidade de negócios, aos quais, 31 foram revisados, especificamente relacionados ao cenário de interrupção, em virtude de
movimento grevista.

 Risco de crédito

A gestão do risco de crédito no Banco da Amazônia está balizada na Política de Risco de Crédito aprovada pela Diretoria e
pelo Conselho de Administração e tem o propósito de estabelecer estratégias, rotinas, sistemas e procedimentos direcionados
à mensuração e mitigação da exposição ao risco de crédito; à prevenção e redução da inadimplência; e manutenção da boa
qualidade do crédito em todas as operações em que o Banco atua como uma das contrapartes.

Objetivando aplicar os recursos próprios e os recursos administrados em nome de terceiros de maneira eficiente, sejam eles de
natureza orçamentária ou não, a gestão de risco de crédito permite a ampliação do volume de operações de crédito do Banco,
com probabilidades positivas de retorno dos créditos concedidos, assegurando ou atuando de forma coadjuvante para que haja
melhoria da qualidade de crédito da Instituição; otimização das aplicações de recursos, com definição de melhores spreads e
qualidade das garantias; minimização do nível de exposição do capital do Banco, e crescimento da margem de segurança de
retorno do crédito concedido; aumento da capacidade operacional da Instituição; maior transparência do processo creditício;
aumento da agilidade no processo de análise e decisão creditícia.

No modelo interno de avaliação de risco de crédito estão inseridas as diretrizes de gestão desse tipo de risco, cuja finalidade é
identificar, mensurar e ponderar a exposição do Banco em suas operações de crédito, permitindo o estabelecimento de rating
para o tomador e respectivas operações creditícias.

O Banco é o responsável pela classificação da operação no nível de risco correspondente, sendo efetuada com base em critérios
consistentes e verificáveis, amparada por informações internas e externas, contemplando, além dos critérios já implementados
no modelo interno de avaliação, fatores como: I) em relação ao devedor e seus garantidores: situação econômico-financeira,
grau de endividamento, capacidade de geração de resultados, fluxo de caixa, administração e qualidade de controles, pontua-
lidade e atrasos nos pagamentos, contingências, setor de atividade econômica e limite de crédito; II) em relação à operação:
natureza e finalidade do crédito, valor.

 Risco de Mercado

A Política de Risco de Mercado do Banco estabelece os limites máximos de exposição por fator de risco, tipo de papel e limite de
VaR, além dos critérios utilizados na classificação da carteira de negociação (trading), conforme os termos da Circular BACEN
nº 3.354.

O Value at Risk (VaR), é calculado diariamente para as diversas carteiras do Banco, em complementação aomodelo de alocação
de capital definido pelo Banco Central.

Em função da sua posição conservadora em termos de exposição, o Banco mantém alocação de 91,98% do valor de mercado
(MtM) da sua carteira indexada à SELIC e CDI. O baixo valor em risco é também evidenciado por um VaR de R$ 2.750.709,56
em 27/12/2013, o que representa um percentual de 0,0456% do valor de mercado do total da carteira.

 Risco de Liquidez

A posição conservadora adotada pelo Banco quanto à aplicação dos recursos disponíveis e a manutenção da alta liquidez da
Instituição, manteve o perfil estável, sendo a concentração maior em títulos públicos, que representa 75 % do total da Carteira
de Títulos e Valores Mobiliários, dos quais as LFTs têmmaior participação, com 90% do total de aplicação, por serem indexadas
à SELIC e por possuírem baixo risco e alta liquidez no mercado. O Banco aplicou maior volume em operações compromissadas,
com posição doadora de recursos.

Os recursos oriundos do FNO, no período de um ano, apresentaram decréscimo no disponível ajustável de aproximadamente
2,90%, cerca de R$96,0 milhões, demonstrando que o Banco teve aumento de liberações de recursos em relação ao volume
de ingressos.

9. Tecnologia da Informação (TI)

No exercício de 2013, a área de tecnologia focou suas diversas ações técnico-administrativas, com objetivo de elevar o seu nível
de maturidade em relação à governança, passando por aperfeiçoamentos dos normativos, redução da dependência tecnológica
de terceiros tanto em termos de mão de obra como em sistemas, segurança, conformidades com os apontamentos de órgãos
fiscalizadores.

No contexto administrativo, foram contempladas as revisões das normas de procedimentos, tais como “Gerenciar mudanças
e liberações”, processo que define as diretrizes específicas para gerenciamento de mudanças e liberações no ambiente de TI,
garantindo o mínimo de impacto aos usuários e clientes; “Gerenciar Central de Serviços e os Incidentes” processo que estabe-

lece as regras e define papéis das equipes de atendimento com a finalidade de restaurar o serviço commaior brevidade, bem
como aprovação de normas de procedimento para contratação e homologação de produtos e serviços de TI.

Foi implementada, também, a análise da avaliação de desempenho das unidades de TI, através dos indicadores provenientes
do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI), que foram utilizados para mensurar os desempenhos das
gerências, bem como a avaliação dos contratos administrativos de TI quanto à conformidade com as normas de procedimen-
tos constantes na IN 04/2010 emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento
Orçamento e Gestão.

Entre as ações técnicas, foi executado e concluído o serviço de análise de vulnerabilidade e teste de intrusão no ambiente
operacional de sistemas e infraestrutura e produção do Banco, cujos relatórios indicaram a correção das vulnerabilidades nos
ambientes externo e interno.

Quanto à independência tecnológica, destaca-se a contratação de analistas de TI, cujo total correspondeu a 53 analistas,
sendo 19 para a área de produção e 34 para a área de sustentação de sistemas.

Todo esse conjunto de ações demonstra o empenho na elevação do nível de maturidade através da melhoria do ambiente
tecnológico, adequação dos processos de TI e redução da dependência, buscando a elevação da qualidade dos serviços pres-
tados pela área de TI do Banco.

 Encerramento de contrato

Em 2004, o Banco assinou contrato com empresa especializada que teve como objeto a contratação de solução global e inte-
grada para modernização tecnológica do Banco, através da implantação de infra-estrutura, produtos e novas tecnologias de
informação, para garantir maior agilidade dos processos, tanto no que se refere aos negócios quanto à produção, integração
dos diversos sistemas, maior segurança e confiabilidade nas informações processadas.

Referido contrato encerrou sua vigência em 21 de julho de 2013, sem a conclusão de todos os produtos objetos do contrato,
razão pela qual está em fase inicial a instauração de uma Câmara de Conciliação na Advocacia Geral da União.

10. Participações, Promoções e Patrocínios

Participações

O Banco cada vez mais reconhece a importância de inovar, investir em ciência e tecnologia para desenvolver a região que
carrega no próprio nome – a Amazônia. Assim, em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa),
iniciou o “Ciclo de Divulgação de Pesquisas apoiadas pelo Banco da Amazônia”, para apresentar ações do programa de apoio
à pesquisa desenvolvido pela Instituição.

As pesquisas foram voltadas para o desenvolvimento sustentável e à conservação da biodiversidade regional, com destaque
para a de “Integração Lavoura-Pecuária-Silvicultura: Alternativa de Desenvolvimento Sustentável em Áreas Alteradas da
Amazônia”, que tem por objetivo implantar e desenvolver sistemas inovadores de integração lavoura, pecuária e silvicultura
como alternativas viáveis para o setor agropecuário e florestal da Amazônia, visando à recuperação de áreas degradadas e
produção sustentável de alimento e madeira.

 Prêmio “Professor Samuel Benchimol” e “Banco da Amazônia de Empreendedorismo Consciente”

O Prêmio “Professor Samuel Benchimol e Banco da Amazônia de Empreendedorismo Consciente” foi instituído pelo Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), com o objetivo de fomentar ideias criativas de ciência e tecno-
logia visando criar soluções inovadoras para problemas persistentes, além de gerar novas perspectivas de desenvolvimento
para a Amazônia. É uma das maiores premiações da América Latina, em certames similares e o único que tem como foco a
Amazônia Continental. Em 2013, aconteceu a 10ª edição do Prêmio Prof. Samuel Benchimol e a 6ª edição do Prêmio Banco
da Amazônia de Empreendedorismo Consciente, quando foi prestada homenagem ao Ano Internacional da Cooperação pelas
Águas das Nações Unidas.

 Gincana pela Sustentabilidade

“Consumo sustentável: nossas escolhas fazem a diferença”

A iniciativa se dá em um momento de mudanças climáticas globais, no qual o crescimento do consumo de bens e serviços
disponibilizados, tem se confrontado com as limitações físicas impostas pela Terra, estabelecendo a necessidade de uma
revisão completa dos atuais padrões de consumo e melhor gestão dos recursos naturais.

A Gincana é composta por equipes voluntárias que, além de trabalhar a conscientização em torno das boas práticas de
sustentabilidade do meio ambiente, promove a confraternização entre os colaboradores e as instituições parceiras do Banco,
envolvendo, ainda, ações educativas nas comunidades, contribuindo com o desenvolvimento sustentável da Amazônia, bem
como nas áreas de atuação do Banco.

Natal Solidário

A Campanha Natal Solidário 2013, projeto de incentivo ao voluntariado, ocorre há mais de seis anos no Banco. O projeto
envolve todas as unidades da Instituição e se dá através da mobilização para arrecadar brinquedos novos, livros infantis e
alimentos para doar às crianças em situação de risco. Em 2013, foram arrecadados 22.612 brinquedos, 503 livros infantis e
7.542 quilos de alimentos não perecíveis.

 Programa Otimiza

OBanco desenvolve sua política de redução de gastos a partir da observância e execução do Programa Amazônia Otimiza, que
desde a sua implantação em 2007, vem colhendo resultados satisfatórios dentro da governança de otimização do consumo
de recursos naturais e gastos da empresa, disseminando práticas de racionalização de gastos e promovendo eliminação do
desperdício, incremento da eficiência operacional, bem como a adoção de ações sustentáveis dentro da Instituição realizadas
por todos os colaboradores da Rede de Agências e Matriz.

O Programa em 2013 passou a integrar a avaliação do desempenho das unidades quanto à gestão de despesas, convergindo
para mensurar a eficácia destas no cumprimento das metas e objetivos estratégicos definidos.

O desempenho das unidades constitui importante instrumento de avaliação refletido principalmente no indicador Despesas
Administrativas que neste exercício apresentou uma redução de 9% em relação às despesas administrativas realizadas no
ano de 2012.

 Patrocínio

A seleção dos projetos que receberão patrocínio do Banco se dá através de edital de participação, dando a oportunidade para
participação de quem estiver interessado.

O objetivo é otimizar recursos e privilegiar o apoio a projetos de patrocínio que guardem estreita relação com os objetivos
institucionais estratégicos de cada exercício. Por isso, patrocina projetos que respeitam a sustentabilidade econômica, social
e ambiental da região Amazônica, além de incentivar a redução, reutilização, reciclagem e destinação adequada de resíduos,
buscando minimizar os potenciais impactos ambientais negativos, induz o consumo sustentável de recursos naturais e de
materiais deles derivados.

No ano de 2013, o Banco da Amazônia apoiou cerca de 200 projetos de patrocínio, atendendo todos os Estados da região
Amazônica, com foco nas áreas de atuação em Cultura, Social, Esportivo, Meio Ambiente, Exposições, Feiras e Congressos.
Foram investidos mais de R$3,4 milhões em incentivo.

 Reconhecimento por parte da Sociedade

Em 2013, o Banco da Amazônia foi alvo de vários reconhecimentos por parte da sociedade, em virtude do seu incessante
trabalho em prol do desenvolvimento sustentável da Amazônia, destacando-se o prêmio Honoris Causa, passando a ser a
primeira instituição no mundo a utilizar o selo Utilidade Pública, concedido pela Humanitare Foundation. O reconhecimento
integra o programa Pacto das Águas da Bacia Amazônica, o qual elegeu o Banco como referência em fomento na Região.

Outra premiação de destaque recebida pelo Banco em 2013 foi a sua eleição como o melhor Banco no Prêmio ORM/ACP,
recebido pela primeira vez pela instituição. Ao ser reconhecido como o melhor Banco do Pará, por meio do voto direto do
público, o Banco da Amazônia mostrou mais uma vez que a sua atuação como braço forte do Governo Federal na consecução
das políticas públicas é indispensável para o crescimento da Amazônia.

11. Caixa de Previdência Complementar do Banco da Amazônia (CAPAF)

Um dos principais objetivos que vinha sendo perseguido pela Administração do Banco era de solucionar os déficits apresenta-
dos pelos planos previdenciários privados administrados pela CAPAF (benefício definido – BD - emisto), objeto de intervenção
pela PREVIC desde outubro de 2011.

Desde 2005, diversas medidas possíveis de serem executadas foram utilizadas pela Administração do Banco com o objetivo
de solucionar os problemas existentes com os planos previdenciários ofertados, especialmente quanto à eliminação do déficit
apresentado.

Em 08 de fevereiro de 2013, foi possível a solução parcial do déficit com a assinatura dos contratos com a Capaf para a
implantação dos planos saldados, que asseguram aos 52% dos participantes que fizeram adesão suas reservas matemáticas,
pois, para isso, o Banco assumiu uma obrigação de R$685 milhões, que serão quitados no prazo médio de 15 anos. Os re-
gulamentos de tais planos foram aprovados pela PREVIC.

Dada a permanência da situação deficitária dos planos BD e Misto, a PREVIC decretou a liquidação extrajudicial. Entretanto,
outra ação judicial foi impetrada pelas associações dos beneficiários desses planos, tendo sido concedida liminar, em setembro
de 2013, suspendendo o processo de liquidação. Referida liminar ainda se encontra vigente.

A Administração do Banco, ciente dos possíveis impactos que poderão advir em razão da responsabilidade como patrocinador,
mantém a sistemática de reajuste da provisão correspondente a 50% do déficit apresentado cujos cálculos são realizados por
empresa atuarial contratada e com base nas regras de Deliberação CVM nº 695/2012.

Agradecimentos

O Banco da Amazônia aproveita este momento, de publicação das suas demonstrações financeiras de 2013, para agradecer a
todos os seus clientes, acionistas, colaboradores, parceiros, autoridades, formadores de opinião e a toda a sociedade amazô-
nica pelo apoio na busca de soluções sustentáveis de desenvolvimento para esta imensa Região, assumindo o compromisso
de melhorar ainda mais a sua atuação em 2014, por meio da aplicação de recursos de curto e longo prazo, do apoio à cultura,
ao esporte, à preservação do meio ambiente e a todas as iniciativas que têm por objetivo o crescimento dos negócios e a
melhoria de vida do povo da Amazônia.

A Administração
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A T I V O 31.12.2013 31.12.2012

Circulante 6.017.764 4.943.199
Disponibilidades 56.554 71.377
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 1.206.875 1.193.996

Aplicações no Mercado Aberto 964.997 864.999
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 278.145 369.446
(Provisões para Perdas) (36.267) (40.449)

Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros
Derivativos 2.929.198 1.669.436

Carteira Própria 2.893.105 1.645.840
Vinculados a Compromissos de Recompra 34.130 23.596
Vinculados à Prestação de Garantias 1.963 -

Relações Interfinanceiras 368.777 339.770
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 5.340 2.532
Créditos Vinculados: 363.437 337.238
Depósitos no Banco Central 363.259 337.229
SFH - Sistema Financeiro da Habitação 178 9

Relações Interdependências 2.055 -
Transferências Internas de Recursos 2.055 -

Operações de Crédito 1.235.588 1.329.805
Operações de Crédito: 1.282.941 1.376.970
Setor Público 33.676 224.588
Setor Privado 1.249.265 1.152.382

(Provisão para Operações de Crédito) (47.353) (47.165)
Outros Créditos 217.264 337.013
Carteira de Câmbio 28.013 121.372
Rendas a Receber 52.687 46.846
Negociação e Intermediação de Valores 6 -
Diversos 150.129 184.689
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) (13.571) (15.894)

Outros Valores e Bens 1.453 1.802
Outros Valores e Bens 1.033 1.684
(Provisões para Desvalorizações) (163) (163)
Despesas Antecipadas 583 281

Realizável a Longo Prazo 5.065.445 5.383.523
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros
Derivativos 3.061.250 3.782.700
Carteira Própria 3.048.243 3.769.061
Vinculados a Prestação de Garantias 13.007 13.639

Relações Interfinanceiras 12.569 12.569
Créditos Vinculados: 12.569 12.569
SFH - Sistema Financeiro da Habitação 12.569 12.569

Operações de Crédito 1.135.695 896.885
Operações de Crédito: 1.159.430 915.729
Setor Público 469.356 307.828
Setor Privado 690.074 607.901

(Provisão para Operações de Crédito) (23.735) (18.844)
Outros Créditos 855.931 691.369
Diversos 855.932 691.372
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) (1) (3)

Permanente 246.898 222.542
Investimentos 267 267
Outros Investimentos 1.625 1.625
(Provisões para Perdas) (1.358) (1.358)

Imobilizado de Uso 125.693 116.638
Imóveis de Uso 47.421 44.737
Reavaliações de Imóveis de Uso 48.045 48.045
Outras Imobilizações de Uso 150.151 131.068
(Depreciações Acumuladas) (119.924) (107.212)

Diferido - 2
Gastos de Organização e Expansão 41.035 41.046
(Amortização Acumulada) (41.035) (41.044)

Intangível 120.938 105.635
Outros Ativos Intangíveis 183.596 153.770
(Amortização Acumulada) (62.658) (48.135)

TOTAL DO ATIVO 11.330.107 10.549.264

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 (Em milhares de Reais)

P A S S I V O 31.12.2013 31.12.2012

Circulante 7.422.104 6.800.450
Depósitos 3.070.392 2.359.602
Depósitos à Vista 760.781 641.281
Depósitos de Poupança 548.813 502.586
Depósitos Interfinanceiros 18.634 2.358
Depósitos a Prazo 1.742.164 1.213.377

Captações no Mercado Aberto 34.002 23.495
Carteira Própria 34.002 23.495

Relações Interfinanceiras 2.739 2.454
Recebimentos e Pagamentos a Liquidar 2.739 2.454

Relações Interdependências 2.623 24.043
Recursos em Trânsito de Terceiros 2.539 3.522
Transferências Internas de Recursos 84 20.521

Obrigações por Empréstimo 32.247 139.223
Empréstimos no Exterior 32.247 139.223

Obrigações por Repasses do País-Instituições Oficiais 92.993 93.808
Tesouro Nacional 36.793 25.208
BNDES 34.712 49.305
Finame 21.488 19.295

Outras Obrigações 4.187.108 4.157.825
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 543 1.194
Carteira de Câmbio 204 314
Sociais e Estatutárias 65.014 82.426
Fiscais e Previdenciárias 43.328 47.753
Negociação e Intermediação de Valores 4 1
Fundos Financeiros e de Desenvolvimento 3.488.328 3.595.927
Passivos Atuariais 90.428 -
Diversas 499.259 430.210

Exigível a Longo Prazo 2.283.009 1.765.850
Depósitos 168.186 156.647
Depósitos a Prazo 168.186 156.647

Obrigações por Repasses do País-Instituições Oficiais 428.648 389.304
Tesouro Nacional 9.537 16.631
BNDES 282.176 258.603
Finame 136.935 114.070

Outras Obrigações 1.686.175 1.219.899
Fiscais e Previdenciárias 10.238 -
Fundos Financeiros e de Desenvolvimento 94.253 73.336
Passivos Atuariais 373.450 -
Diversas 1.208.234 1.146.563

Patrimônio Líquido 1.624.994 1.982.964
Capital 1.219.669 1.219.669
De Domiciliados no País 1.219.668 1.219.668
De Domiciliados no Exterior 1 1

Reservas de Capital 2.253 2.253
Reservas de Reavaliação 26.174 29.759
Reservas de Lucros 899.872 765.780
Lucros ou Prejuízos Acumulados - (743)
Ajuste de Avaliação Patrimonial (522.974) (33.754)

TOTAL DO PASSIVO 11.330.107 10.549.264

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

2º Semestre/
2013

Exercício/
2013

Exercício/
2012

Lucro líquido do semestre/exercício 136.301 182.498 170.306

Ajuste de exercícios anteriores - (487.808) (5.100)

Ajuste de avaliação patrimonial CVM 695 376 10.892 (46.456)
Depreciações e amortizações 14.615 28.499 29.245
Provisão para operações de crédito e outros créditos 36.865 77.658 74.104
Rendas de títulos e valores mobiliários disponíveis para venda (224.754) (396.508) (355.472)
Rendas de títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento (21.183) (36.926) (45.032)

Despesas com Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para venda 992 1.814 -

Ganhos capital (515) (831) (677)
Despesas com Perdas Permanentes com TVM - - 1.469
Despesas de provisões para passivos contingentes 107.132 208.272 160.373
Despesas de provisões para riscos do FNO 134.213 248.114 144.363

Despesas de provisões para outros ativos atuariais 155.969 155.969 -

Reversão de provisões para operações de crédito e outros créditos (5) (12) (3.600)
Reversão de outras provisões operacionais (176.412) (176.592) (16.771)
Reversão de Outras Provisões Operacionais - Aplic. Dep. Interfinanc - (4.787) -
Juros sobre capital provisionados (48.598) (48.598) (66.357)

Lucro líquido ajustado semestre/exercício 114.996 (238.346) 40.395

(Aumento)/redução em títulos e valores mobiliários para
negociação (26.080) 47.370 77.259

Redução em outros valores e bens 78 125 1.562
Redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 213.261 91.907 180.764

(Aumento) em relações interfinanceiras e Interdependências (99.788) (52.198) (30.204)

(Aumento) em operações de crédito (157.611) (195.848) (115.811)
(Aumento) em outros créditos (89.148) (226.341) (42.038)
Aumento em depósitos 364.063 722.330 178.599
Aumento/(redução) em obrigações por empréstimos e repasses 21.315 (68.449) 52.695
Aumento em captações no mercado aberto 34.002 10.508 (410.670)
(Redução)/aumento em outras obrigações (328.150) 215.766 495.751
Caixa líquido (utilizado)/gerado das atividades operacionais (68.058) 545.170 387.907

(Aumento) em títulos disponíveis para venda (195.900) (178.237) (330.947)
(Aumento)/redução em títulos e valores mobiliários mantidos até
o vencimento (1.269) 11.870 63.097

Adição de Bens não de uso - - (378)

Alienação de Bens não de Uso - 224 -
Inversões em imobilizados de uso (22.520) (23.205) (15.855)
Alienação do imobilizado de uso 81 175 1.285
Aplicação do intangível (21.615) (29.826) (205)
Ajuste tributário sobre reserva de reavaliação (2.650) (2.650) -
Caixa líquido (utilizado) das atividades de investimento (243.873) (221.649) (283.003)

Juros sobre capital próprio pagos - - (12.994)
Caixa líquido (utilizado) das atividades de financiamento - - (12.994)

(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (196.935) 85.175 132.305

Demonstração da variação do caixa e equivalentes de caixa

No início do semestre/exercício 1.218.486 936.376 804.071
No fim do semestre/exercício 1.021.551 1.021.551 936.376

(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (196.935) 85.175 132.305

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

2º Semestre/
2013

Exercício/
2013

Exercício/
2012

Receitas da Intermediação Financeira 493.775 892.815 927.393
Operações de Crédito 159.498 291.687 324.218
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 330.841 598.663 580.691
Resultado de Operações de Câmbio 3.179 2.282 22.483
Resultado das Aplicações Compulsórias 257 183 1

Despesas da Intermediação Financeira (313.879) (572.028) (558.703)
Operações de Captação no Mercado (99.512) (169.194) (157.009)
Operações de Empréstimos e Repasses (177.507) (325.188) (331.190)
Provisão para Operações de Crédito e Outros Créditos (36.860) (77.646) (70.504)

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 179.896 320.787 368.690
Outras Receitas / Despesas Operacionais (93.695) (153.053) (68.518)
Receitas de Prestação de Serviços 210.608 429.600 417.023
Rendas de Tarifas Bancárias 40.987 85.998 81.809
Despesas de Pessoal (216.604) (421.580) (369.245)
Outras Despesas Administrativas (133.638) (253.513) (246.667)
Despesas Tributárias (34.094) (67.547) (63.808)
Outras Receitas Operacionais 422.852 660.633 415.987
Outras Despesas Operacionais (383.806) (586.644) (303.617)

Resultado Operacional 86.201 167.734 300.172
Resultado Não Operacional 1.306 3.461 11.231
Resultado Antes da Tributação sobre o Lucro e
Participações 87.507 171.195 311.403

Imposto de Renda e Contribuição Social 64.380 26.889 (125.481)
Provisão para Imposto de Renda (11.006) (65.429) (63.797)
Provisão para Contribuição Social (6.939) (40.585) (39.622)
Ativo Fiscal Diferido 82.325 132.903 (22.062)

Participações Estatutárias no Lucro (15.586) (15.586) (15.616)
Prejuízo/Lucro Líquido 136.301 182.498 170.306
Juros sobre Capital Próprio (48.598) (48.598) (79.351)
Lucro por Ação - Em Reais 0,04598 0,06156 0,05745
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo
em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo
em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

2º Semestre/2013 Exercício/2013 Exercício/2012
1. RECEITAS 1.132.668 1.994.861 1.782.939
1.1. Intermediação Financeira 493.775 892.815 927.393
1.2. Prestações de Serviços 251.595 515.598 498.832
1.3. Provisão para Devedores Duvidosos (36.860) (77.646) (70.504)
1.4. Outras 424.158 664.094 427.218
2. DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (277.018) (494.382) (488.199)
3. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (497.339) (800.906) (511.571)
3.1. Materiais, energia e outros (19.246) (38.346) (39.529)
3.2. Serviços de terceiros (94.287) (175.915) (168.425)
3.3. Outras (383.806) (586.645) (303.617)
4. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2-3) 358.311 699.573 783.169
5. DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (14.615) (28.499) (29.245)
6. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
P/ENTIDADE (4-5) 343.696 671.074 753.924

7. VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR (6+7) 343.696 671.074 753.924
8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 343.696 671.074 753.924
8.1 Pessoal 195.942 367.054 323.058
8.1.1 Remuneração direta 153.800 290.487 247.636
8.1.2 Benefícios 32.213 57.410 57.448
8.1.3 FGTS 9.929 19.157 17.974
8.2 Impostos, taxas e contribuições 5.963 110.770 251.093
8.2.1 Federais 3.258 104.668 245.381
8.2.2 Estaduais 8 16 21
8.2.3 Municipais 2.697 6.086 5.691
8.3 Remuneração de capitais de terceiros 5.490 10.752 9.467
8.3.1 Aluguéis 5.490 10.752 9.467
8.4 Remuneração de Capitais Próprios 136.301 182.498 170.306
8.4.1 Juros sobre capital próprio 48.598 48.598 79.351
8.4.2 Lucros retidos do exercício 87.703 133.900 90.955
As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CAPITAL REALIZADO RESERVA DE CAPITAL RESERVAS DE
REAVALIAÇÃO DE ATIVOS

PRÓPRIOS

RESERVAS DE LUCROS AJUSTES DE AVALIAÇÃO
PATRIMONIAL

LUCROS
ACUMULADOS T O T A L

E V E N T O S OUTRAS LEGAL ESTATUTÁRIA

SALDOS EM 30.06.2013 1.219.669 2.253 29.291 83.582 682.198 (33.259) (441.887) 1.541.847

1. AJUSTE AO VALOR DE MERCADO TVM DERIVATIVOS
- - - - - (2.282) - (2.282)

- Títulos Disponíveis para Venda - - - - - (2.282) - (2.282)

2. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - CVM 695 - - - - - (487.433) 487.809 376

3. OUTROS EVENTOS - (3.117) - - - 467 (2.650)

- Movimentação da Reserva de Reavaliação - - (779) - - - 779 -

Realização da Reserva - - (779) - - - 779 -

- Imposto e Contrib. s/Realização da Reserva de Reavaliação - - (2.338) - - - (312) (2.650)

Realização da Reserva - - 312 - - - (312) -
Recuperação de provisão - - (2.650) - - - - -

4. LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE - - - - - - 136.301 136.301

5. DESTINAÇÕES - - - 9.126 124.966 - (182.690) (48.598)
- Reservas - - - 9.126 124.966 - (134.092) -
- Juros sobre capital próprio - - - - - - (48.598) (48.598)
SALDOS EM 31.12.2013 1.219.669 2.253 26.174 92.708 807.164 (522.974) - 1.624.994
MUTAÇÕES DO PERÍODO - - (3.117) 9.126 124.966 (489.715) 441.887 83.147
SALDOS EM 31.12.2011 1.219.669 2.253 30.809 75.285 602.847 3.352 - 1.934.215
AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - CVM 695 - - - - - (16.862) (5.100) (21.962)
Saldos ajustados em 31.12.2011 1.219.669 2.253 30.809 75.285 602.847 (13.510) (5.100) 1.912.253

1. AJUSTE AO VALOR DE MERCADO TVM DERIVATIVOS - - - - - 9.350 - 9.350

- Títulos Disponíveis para Venda - - - - - 9.350 - 9.350

2. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - CVM 695 - - - - - (29.594) - (29.594)
3. OUTROS EVENTOS - - (1.050) - - - 1.050 -
- Movimentação da Reserva de Reavaliação - - (1.751) - - - 1.751 -

Realização da Reserva - - (1.941) - - - 1.941 -
Baixa da Reserva por Venda - - 190 - - - (190) -

- Imposto e Contrib. s/Realização da Reserva de Reavaliação - - 701 - - - (701) -
Realização da Reserva - - 701 - - - (701) -

4. LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO AJUSTADO PELA CVM 695 - - - - - - 170.306 170.306
5. DESTINAÇÕES - - - 8.297 79.351 - (166.999) (79.351)
- Reservas - - - 8.297 79.351 - (87.648) -
- Juros sobre capital próprio - - - - - - (79.351) (79.351)
SALDO EM 31.12.2012 1.219.669 2.253 29.759 83.582 682.198 (33.754) (743) 1.982.964
MUTAÇÕES DO PERÍODO - - (1.050) 8.297 79.351 (37.106) (743) 48.749
SALDOS EM 31.12.2012 1.219.669 2.253 29.759 83.582 682.198 (33.754) (743) 1.982.964
1. AJUSTE AO VALOR DE MERCADO TVM DERIVATIVOS - - - - - (12.304) - (12.304)
- Títulos Disponíveis para Venda - - - - - (12.304) - (12.304)

2. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - CVM 695 - - - - - (476.916) - (476.916)
3. OUTROS EVENTOS - - (3.585) - - - 935 (2.650)
- Movimentação da Reserva de Reavaliação - - (1.557) - - - 1.557 -

Realização da Reserva - - (1.557) - - - 1.557 -
- Imposto e Contrib. s/Realização da Reserva de Reavaliação - - (2.028) - - - (622) (2.650)

Realização da Reserva - - 622 - - - (622) -
Recuperação de provisão - - (2.650) - - - - (2.650)

4. LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - - - - - - 182.498 182.498
5. DESTINAÇÕES - - - 9.126 124.966 - (182.690) (48.598)
- Reservas - - - 9.126 124.966 - (134.092) -
- Juros sobre Capital Próprio - - - - - - (48.598) (48.598)
SALDO EM 31.12.2013 1.219.669 2.253 26.174 92.708 807.164 (522.974) - 1.624.994
MUTAÇÕES DO PERÍODO - - (3.585) 9.126 124.966 (489.220) 743 (357.970)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de Reais)

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL 31.12.2012
Original Ajuste Reapresentado

Outros Créditos de Longo Prazo 659.903 31.466 691.369
Realizável a longo prazo 5.352.057 31.466 5.383.523
Total do Ativo 10.517.798 31.466 10.549.264
Outras obrigações/Diversas de Longo Prazo 1.067.898 78.665 1.146.563
Outras obrigações de Longo Prazo 1.141.234 78.665 1.219.899
Exigível a Longo Prazo 1.687.185 78.665 1.765.850
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12.702 (46.456) (33.754)
Lucros/Prejuízos Acumulados - (743) (743)
Patrimônio Líquido 2.030.163 (47.199) 1.982.964
Total do Passivo 10.517.798 31.466 10.549.264

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGEN-
TE

Acumulado 31.12.2012
Original Ajuste Reapresentado

Lucro Líquido Ajustado 165.949 4.357 170.306
Ajustes de Exercícios Anteriores - (5.100) (5.100)
Outros Resultados Abrangentes 17.335 (77.427) (60.092)
Ajustes Aval. Patrim. – Del.CVM 695 - (77.427) (77.427)
IR e CSLL s/ out. Lucros Abrangentes (6.934) 30.971 24.037
- Sobre ajustes da Delib. CVM nº 695/2012 - 30.971 30.971
Resultado Abrangente do Período 176.350 (47.199) 129.151

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2012
Original Ajuste Reapresentado

Outras Receitas/Despesas Operacionais (75.779) 7.261 (68.518)
Outras Despesas Operacionais (310.878) 7.261 (303.617)
Resultado Operacional 292.911 7.261 300.172
Resultado Antes da Tributação sobre o lucro e
Participações 304.142 7.261 311.403

Imposto de Renda e Contrib. Social (122.577) (2.904) (125.481)
- Ativo Fiscal Diferido (19.158) (2.904) (22.062)
Lucro Líquido do Período 165.949 4.357 170.306

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA Acumulado 31.12.2012
Original Ajuste Reapresentado

Lucro líquido ajustado do exercício 94.856 (54.461) 40.395
Ajuste Resultado de Períodos Anteriores – CVM 695 - (5.100) (5.100)
Ajustes de Avaliação Patrimonial - (46.456) (46.456)
Lucro Líquido do exercício 165.949 4.357 170.306
Outros Créditos (10.572) (31.466) (42.038)
Outras obrigações 409.824 85.927 495.751
Caixa Líquido gerado das atividades operacionais 333.446 54.461 387.907

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PL Exercício Findo em 31.12.2012
Original Ajuste Reapresentado

Lucros/Prejuízos Acumulados - (743) (743)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 12.702 (46.456) (33.754)
Patrimônio Líquido 2.030.163 (47.199) 1.982.964

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PL
Exercício Findo em 31.12.2011

Original Ajuste Reapresentado
Lucros/Prejuízos Acumulados - (5.100) (5.100)
Ajustes de Avaliação Patrimonial 3.352 (16.862) (13.510)
Patrimônio Líquido 1.934.215 (21.962) 1.912.253

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Acumulado 31.12.2012

Original Ajuste Reapresentado
Insumos Adquiridos de Terceiros (518.832) (7.261) (511.571)
- Outras (310.878) (7.261) (303.617)
Valor adicionado Bruto 775.908 7.261 783.169
Valor adicionado líquido produzido p/ Entida-
de 746.663 7.261 753.924

Valor adicionado a distribuir 746.663 7.261 753.924
Distribuição do valor adicionado 746.663 7.261 753.924
Impostos, Taxas e Contribuições 248.189 2.904 251.093
- Federais 242.477 2.904 245.381
Remuneração de Capitais Próprios 165.949 4.357 170.306
- Lucros Retidos no Exercício 86.598 4.357 90.955
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2013

Até 3 meses 3 a 12
meses 1 a 3 anos

3 a 5

anos
5 a 15
anos TOTAL

1-Títulos para
negociação(1) - - - 623.177 - 623.177

Títulos Públicos - - - 623.177 - 623.177
Letras Financeiras do
Tesouro - - - 623.177 - 623.177

-
2-Títulos Disponíveis para
venda 1.575.627 730.243 864.696 1.671.188 197.419 5.039.173

Títulos Públicos 1.182.122 632.773 260.575 1.230.143 149.482 3.455.095
Letras Financeiras do
Tesouro 1.182.122 472.292 260.575 1.230.143 149.482 3.294.614

Notas do Tesouro Nacional - 160.481 - - - 160.481
Títulos Privados 393.505 97.470 604.121 441.045 47.937 1.584.078
Debêntures 50.308 10.360 172.275 441.045 47.937 721.925
Cotas de Fundos de Invest.
– FIDC(2) - 31.406 37.168 - - 68.574

Cotas de Fundos de Invest.
– FI REF 97.773 - - - - 97.773

Outros Títulos - LF 245.424 55.704 394.678 - - 695.806

3-Títulos Mantidos até o
vencimento - 149 8.763 262 318.924 328.098

Títulos Públicos - 149 8.763 262 318.924 328.098
Notas do Tesouro Nacional - 64 8.677 262 233 9.236
Certificados Financeiros do
Tesouro - - - - 318.691 318.691

Outros títulos públicos - TDA - 85 86 - - 171
TOTAL 2013 1.575.627 730.392 873.459 2.294.627 516.343 5.990.448

TOTAL 2012 465.371 628.450 2.375.148 1.179.025 804.142 5.452.136
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31.12.2013

CUSTO MERCADO 31.12.2012
AJUSTES 31.12.2013

Para negociação 622.894 623.177 (85) 368 283
Letras Financeiras do Tesouro 622.894 623.177 (85) 368 283

Disponíveis para venda 5.038.481 5.039.173 21.169 (20.477) 692
Letras Financeiras do Tesouro 3.295.651 3.294.614 (105) (932) (1.037)

Notas do Tesouro Nacional 158.518 160.481 11.208 (9.245) 1.963

Debêntures 721.093 721.925 7.844 (7.012) 832
Cotas de Fundos de Investimentos
– FIDC 69.640 68.574 443 (1.509) (1.066)
Cotas de Fundos de Investimentos
– FI REF 97.773 97.773 - - -

Outros Títulos Privados - LF 695.806 695.806 1.779 (1.779) -

Mantidos até o vencimento 328.098 328.098 - - -

Notas do Tesouro Nacional 9.236 9.236 - - -

Certificados Financeiros do Tesouro 318.691 318.691 - - -

Outros títulos públicos - TDA 171 171 - - -

Níveis

2013 AA A B C D E F G H Total

Setor pri-
vado 522.342 1.211.618 102.289 20.381 54.346 5.756 6.314 11.238 47.600 1.981.884

Rural 189.961 187.873 16.577 5.491 2.529 731 851 986 9.378 414.377

Indústria 269.160 301.901 34.922 1.994 2.232 826 41 513 16.435 628.024

Comércio 38.136 388.528 27.914 5.137 2.523 1.890 3.104 7.161 11.465 485.858

Serviços 8.098 150.784 6.077 1.287 43.978 156 999 531 4.578 216.488

Pessoas
físicas 16.987 182.532 16.799 6.472 3.084 2.153 1.319 2.047 5.736 237.129

Interm.
Financeiros - - - - - - - - 8 8

Setor pú-
blico - 503.032 - - - - - - - 503.032

TOTAL DA
CARTEIRA 522.342 1.714.650 102.289 20.381 54.346 5.756 6.314 11.238 47.600 2.484.916

Percentual
requerido - 0,5 1,0 3,0 10,0 30,0 50,0 70,0 100,0 -

Provisão
constituída - (8.573) (1.023) (611) (5.435) (10.395) (3.157) (7.866) (47.600) (84.660)

2012

TOTAL DA
CARTEIRA 410.007 1.360.261 533.058 23.587 20.632 34.484 7.259 4.793 37.888 2.431.969

Provisão
requerida e
constituída

- (6.801) (5.331) (708) (2.063) (22.131) (3.629) (3.355) (37.888) (81.906)

2013 2012
Normais Vencidas Total Normais Vencidas Total

Operações de crédito
Empréstimos 964.397 51.392 1.015.789 1.337.531 41.849 1.379.380

Títulos descontados 22.928 2.541 25.469 19.830 3.470 23.300

Financiamentos 977.668 9.845 987.513 589.917 10.223 600.140
Financiamentos rurais 403.078 10.522 413.600 270.458 19.421 289.879

Subtotal 2.368.071 74.300 2.442.371 2.217.736 74.963 2.292.699
Outros créditos 3.025 37 3.062 3.771 22 3.793
Diversos 3.025 37 3.062 3.771 22 3.793

Subtotal 2.371.096 74.337 2.445.433 2.221.507 74.985 2.296.492
Adiantamento sobre
contrato de câmbio 25.814 13.669 39.483 107.788 27.689 135.477

TOTAL DA CARTEIRA 2.396.910 88.006 2.484.916 2.329.295 102.674 2.431.969
(Provisões)
(Operações de crédito) (31.310) (39.778) (71.088) (19.470) (46.539) (66.009)
(Outros créditos) (12) - (12) (15) (17) (32)
(Câmbio) (181) (13.379) (13.560) (1.861) (14.004) (15.865)

TOTAL DAS PROVI-
SÕES (31.503) (53.157) (84.660) (21.346) (60.560) (81.906)

TOTAL LÍQUIDO 2.365.407 34.849 2.400.256 2.307.949 42.114 2.350.063

0 – 30 31 – 60 61 – 90 91 – 180 181 – 360 acima de
360

total da
carteira

AA 327.392 8.643 6.381 49.215 53.863 76.848 522.342
A 1.034.610 124.343 35.376 275.566 175.989 68.766 1.714.650
B 44.448 4.668 1.151 9.352 15.249 16.264 91.132
C 4.182 56 364 1.082 1.261 4.473 11.418
D 2.523 106 - 86 142 44.752 47.609
E 284 66 177 348 5 71 951
F 186 26 3 15 35 68 333
G 1.570 44 474 103 73 - 2.264
H 1.616 57 304 664 1.118 2.452 6.211
TOTAL 2013 1.416.811 138.009 44.230 336.431 247.735 213.694 2.396.910
TOTAL 2012 1.278.664 355.664 74.928 131.176 104.875 383.988 2.329.295

0 – 30 31 – 60 61 – 90 91 – 180 181 – 360 acima de 360 total da
carteira

B 9.274 1.883 - - - - 11.157
C 851 7.157 688 267 - - 8.963
D 177 510 5.139 893 18 - 6.737
E 162 102 495 3.550 496 - 4.805
F 93 177 237 4.553 921 - 5.981
G 51 179 34 8.360 350 - 8.974
H 747 451 42 8.475 29.853 1.821 41.389

TOTAL 2013 11.355 10.459 6.635 26.098 31.638 1.821 88.006

TOTAL 2012 12.885 15.557 17.367 25.022 30.197 1.646 102.674

Quanto aos Setores de Atividade Econômica, a carteira está assim apresentada:

2013 2012
Setor Público 503.032 532.416
Administração Direta 101.711 119.438
Administração Indireta 193.558 -
Atividades Empresariais 207.763 412.978

Setor Privado 1.981.884 1.899.553
Rural 414.377 290.556
Indústria 628.024 738.238
Comércio 485.858 338.662
Pessoas Físicas 237.129 189.776
Outros Serviços 216.488 342.321
Intermediários Financeiros 8 -

TOTAL DA CARTEIRA 2.484.916 2.431.969
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Assistidos pelo Banco
31.12.2013 31.12.2012

Valor líquido de ativo de benefício definido (35.821) (76.828)
Movimentação do Valor Líquido de Passivo (Ativo) de Benefício:
Passivo reconhecido no imício do exercício (76.828) (70.520)
Pagamentos para plano líquido de administração 7.511 5.548
Custo de juros (4.370) (3.823)
Montante reconhecido em outros resultados abrangentes 12.862 (8.033)
Saldamento 25.004 -
Passivo reconhecido no final do exercício (35.821) (76.828)
(Receita) / Despesa na Demonstração Resultado Exercício (4.370) (3.823)

Montante reconhecido como Outros Resultados Abrangentes 12.862 (8.033)

I - Financeiras (a.a)
Assistidos pelo Banco Auxílio Saúde

31.12.2013 31.12.2012 31.12.2013 31.12.2012

Taxa de juros de desconto atuarial 12,2% 5,5% 12,7% 5,5%

Projeção de aumentos salariais - - 12,0% 12,0%

Projeção de aumentos reais dos
benefícios 0,5% 0,5% - -

Taxa de inflação 5,8% 5,0% 5,8% 5,0%
Expectativa de retorno dos ativos
do plano N/A N/A N/A N/A

Projeção de aumento real dos cus-
tos de saúde - - 2,2% 2,2%

2013 2012

PR Nível I 1.591.523 1.898.878

Capital Social 1.219.669 1.219.669

Reservas de Capital 2.253 2.253

Reserva Legal 92.707 83.582

Reservas Estatutárias 807.164 682.198

Ajuste de avaliação patrimonial (522.974) (33.754)

Lucros ou prejuízos acumulados - (743)

Ativos Diferidos - (19.149)

Ajustes da marcação a mercado (7.296) (35.178)

PR Nível II 33.470 64.937

Reservas de Reavaliação 26.174 29.759

Ajustes da marcação a mercado 7.296 35.178

Patrimônio de Referência - PR 1.624.993 1.963.815

Parcela de risco de crédito (Pepr) 1.218.624 1.291.368

Parcela de risco de mercado (Pcam/Pjur) 72 89

Parcela de risco operacional (Popr) 78.442 156.558

Patrimônio de Referência Exigido - PRE 1.297.138 1.448.015

Parcela de risco de mercado (Rban) 2.568 3.284

Excesso/Insuficiência de PR (PR – PRE – Rban) 325.287 512.516

Índice da Basileia: (PRx100)/(PRE/0,11) 13,8% 14,9%
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FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO NORTE - FNO
Lei N° 7.827, de 27/09/1989

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

31.12.2013 31.12.2012
ATIVO
CIRCULANTE 6.041.634 5.957.617
DISPONIBILIDADES 3.401.407 3.561.108

Recursos a Alocar 1.397.027 2.388.026
Recursos Alocados 2.004.380 1.173.082

TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 35.224 27.670
PROAGRO A RECEBER- CRÉDITO RURAL 329 -
DEVEDORES POR REPASSES 794 762
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RISCO DO FUNDO 360.352 328.776
Financiamentos Pronaf 197.130 159.707
Financiamentos Rurais 219.946 232.385
Financiamentos Industriais/Agroindustriais 11.115 9.344

Provisão Operações de Crédito (67.839) (72.660)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RISCO COMPARTILHADO 2.328.881 2.104.734
Financiamentos Pronaf 419.996 359.203
Financiamentos Rurais 1.042.828 1.048.655
Financiamentos Industriais/Agroindustriais 402.713 369.928
Financiamentos - Comércio e Serviços 541.865 391.932

Provisão Operações de Crédito (78.521) (64.984)
PROVISÂO BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA (85.353) (65.433)
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 10.782.019 9.051.805
DEVEDORES POR REPASSES 9.227 9.702
OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RISCO DO FUNDO 988.082 1.007.869
Financiamentos Pronaf 510.417 361.827
Financiamentos Rurais 495.070 659.723
Financiamentos Industriais/Agroindustriais 2.729 6.549
Provisão Operações de Crédito (20.134) (20.230)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO - RISCO COMPARTILHADO 10.090.649 8.336.212

Financiamentos Pronaf 1.294.284 1.492.863
Financiamentos Rurais 2.453.384 1.778.480
Financiamentos Industriais/Agroindustriais 2.858.802 2.396.348
Financiamentos - Comércio e Serviços 3.489.679 2.674.759
Provisão Operações de Crédito (5.500) (6.238)

PROVISÂO BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA (305.939) (301.978)
TOTAL 16.823.653 15.009.422
PASSIVO
CIRCULANTE 35.674 34.583
OUTRAS OBRIGAÇÕES 35.674 34.583
Taxa de Administração 35.674 34.583

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16.787.979 14.974.839
REPASSES DO TESOURO NO EXERCÍCIO 1.861.614 1.726.828
Primeiro Semestre 996.553 941.289
Segundo Semestre 865.061 785.539

REPASSES DO TESOURO NOS EXERCÍCIOS
ANTERIORES 14.383.251 12.656.423

LUCROS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 591.588 580.819
(PREJUÍZO) LUCRO DO EXERCÍCIO (48.474) 10.769
Primeiro Semestre (103.538) (43.558)
Segundo Semestre 55.064 54.327

TOTAL 16.823.653 15.009.422
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)
31.12.2013 31.12.2012

R E C E I T A S: 867.240 822.214
Operações de crédito 484.076 501.162
Remuneração das disponibilidades 268.276 256.771
Recuperação de créditos baixados 114.888 64.281
D E S P E S A S: (915.714) (811.445)
De administração (372.323) (345.365)
De remuneração agente - Pronaf (17.522) (12.603)
De auditoria externa (235) (211)
De renegociações e descontos (48.448) (5.581)
De bônus de adimplência (147.002) (165.741)
De provisão operações de crédito (330.184) (281.944)
(PREJUÍZO) LUCRO DO EXERCÍCIO (48.474) 10.769
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

EVENTOS
SALDO EM 31.12.2011 13.237.242
Recursos repassados no exercício 1.726.828
Resultado no exercício 10.769
SALDO EM 31.12.2012 14.974.839
Recursos repassados no exercício 1.861.614
Resultado no exercício (48.474)
SALDO FINAL EM 31.12.2013 16.787.979
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 e semestre findo

em 31 de dezembro de 2013 (Em milhares de Reais)

31.12.2013 31.12.2012
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) Lucro no exercício (48.474) 10.769
Despesa de provisão para operações de crédito 330.184 281.944
Despesa de provisão para bônus de adimplência 147.002 165.741

Lucro líquido ajustado 428.712 458.454

(Aumento) em títulos e créditos a receber (7.883) (4.050)
Redução de devedores por repasses 444 755
(Aumento) em operações de crédito (2.443.679) (1.513.321)
Aumento em outras obrigações 1.091 1.356
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais (2.450.027) (1.515.260)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recursos recebidos do Tesouro Nacional 1.861.614 1.726.828
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 1.861.614 1.726.828

(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (159.701) 670.022

Demonstração da variação do caixa e equivalentes de caixa

No inicio do exercício 3.561.108 2.891.086
No fim do exercício 3.401.407 3.561.108
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (159.701) 670.022
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 DE DEZEMBRO DE 2013 E 2012 (Em milhares de Reais)

1. Contextualização
O Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (“FNO”) foi criado pelo artigo 159, inciso I, alínea “c” da Constituição
Federal de 1988 e regulamentado pela Lei n.° 7.827/1989, com alterações através das Leis Ordinárias n.°s 9.126/1995,
10.177/2001, 11.775/2008 e 12.716/2012, Medidas Provisórias n.°s 2.196/2001 e 581/2012 e é administrado pelo Banco da
Amazônia S.A. que tem sede administrativa na Avenida Presidente Vargas, 800, Belém-PA.
O FNO tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social da região Norte, mediante a execução de pro-
gramas de financiamento aos setores produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.
a) Área de atuação
A área de atuação do FNO contempla os sete estados que integram a base político-institucional da Região Norte (Acre, Amapá,
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), abrangendo uma área territorial de 3.853.327,3 km2, composta por 450
municípios.
b) Política de alocação de recursos
Os recursos financeiros do FNO são aplicados pelo Banco da Amazônia em conformidade com a legislação vigente e de forma
alinhada às diretrizes e prioridades definidas pelo Conselho Deliberativo (CONDEL) da Superintendência do Desenvolvimento
da Amazônia (SUDAM) e orientações estratégicas do Governo Federal contidas nas políticas, planos e programas para a Ama-
zônia, como o Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 – o “Plano Mais Brasil”; o Plano Brasil Maior; o Plano Brasil Sem Miséria; o
Plano Amazônia Sustentável (PAS); a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR); a Política Nacional de Agricultura
Familiar; a Política Nacional de Arranjos Produtivos Locais; o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC); o Plano Nacional
de Turismo (PNT); o Programa Mais Cultura; a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas; e às políticas de desenvolvimento
industrial e de incentivo às exportações, à pesca e agricultura, além das políticas e prioridades dos estados da Região Norte e
das orientações e programas contidos no Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA).
O detalhamento das diretrizes e prioridades para concessão do crédito através dos recursos do FNO se encontra no Plano de
Aplicação dos Recursos do Fundo para 2013, aprovado pelo Conselho Deliberativo (CONDEL) da Superintendência do Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM).
c) Programas de financiamento
Os recursos financeiros do FNO foram aplicados através de seis programas de financiamento, a saber: a) Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (FNO-PRONAF); b) Programa de Financiamento do Desenvolvimento Sustentável da
Amazônia (FNO-Amazônia Sustentável); c) Programa de Financiamento para Manutenção e Recuperação da Biodiversidade
Amazônica (FNO-Biodiversidade); d) Programa de Financiamento ao Empreendedor Individual (FNO-EI); e) Programa de
Financiamento às Micro e Pequenas Empresas (FNO-MPE); e f) Programa Emergencial para Enchentes (FNO-Emergencial).
d) Fiscalização
O art.19 da Lei nº 7.827/1989, define a obrigatoriedade da publicação, semestral, dos balanços devidamente auditados. Para
tanto, o Banco da Amazônia mantém contrato com auditoria independente para o cumprimento deste dispositivo regula-
mentar.
Além disso, o Fundo é fiscalizado, também, pela Corregedoria Geral da União (CGU)/Tribunal de Contas da União (TCU).
2. Base para a preparação das demonstrações financeiras:
As demonstrações financeiras foram preparadas com observância das disposições da legislação societária, quando aplicáveis,
e da regulamentação estabelecida pelo Governo Federal especificamente para os Fundos Constitucionais, sobretudo a Lei nº
7.827, de 27 de setembro de 1989 e Portaria Interministerial MIN/MF nº 11 de 28 de dezembro de 2005.
A emissão das demonstrações financeiras do FNO foi autorizada pelo Banco Administrador em 11 de fevereiro de 2014.
a) Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
b) Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcinal do FNO. Todas as informações financeiras
apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Principais práticas contábeis
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31/12/2013 31/12/2012
Remuneração das disponibilidades 268.276 256.771

b) Movimentação da provisão das operações de crédito
Nas provisões dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 foram registradas as baixas das parcelas de principal
e de encargos vencidas há mais de 360 dias, a seguir demonstrada:

31/12/2013 31/12/2012
Saldo Inicial (164.112) (205.983)
Risco Integral FNO (92.890) (118.339)
Risco Compartilhado (71.222) (87.644)

Provisões constituídas (330.184) (281.944)
Risco Integral FNO (136.128) (126.267)
Risco Compartilhado (194.056) (155.677)

Valores baixados 322.302 323.815
Risco Integral FNO 141.045 151.716
Risco Compartilhado 181.257 172.099

Saldos no fim do exercício (171.994) (164.112)
Risco Integral FNO (87.973) (92.890)
Risco Compartilhado (84.021) (71.222)

c) Créditos baixados
As parcelas de principal e encargos pendentes de pagamento há mais de 360 dias foram baixadas como prejuízo, cujo mon-
tante no exercício foi de R$503.559 (R$495.914 em 2012), sendo que R$181.257 (R$172.099 em 2012) foi assumido pelo
Banco.
d) Renegociações
As operações de crédito renegociadas no exercício totalizaram R$44.670 (R$111.219 em 2012) sendo que 226 (684 em
2012) operações, no valor de R$25.058 (R$88.704 em 2012) foram regularizadas por ação administrativa do agente financei-
ro e 483 (2.701 em 2012) operações, correspondente a R$19.612 (R$22.515 em 2012) tiveram por base medidas emanadas
pelo Governo, especialmente a Resolução CMN nº 4028/2011.
e) Recuperação de créditos baixados
O Fundo foi ressarcido pelo valor de R$114.888 (R$64.281em 2012) e o Banco da Amazônia com R$57.464 (R$42.595 em
2012), referentes às recuperações de créditos baixados como prejuízo, entre renegociações e pagamentos pelos financiados.
f) Outras despesas
Foi ressarcido ao Banco da Amazônia o valor de R$29.662, referente ao diferencial entre o valor pago pelo mutuário e o
honrado integralmente pelo Banco ao Fundo, em função de sentença judicial transitado em julgado a favor do financiado.
g) Renda de operação de crédito

31/12/2013 31/12/2012

Indústria, comércio e serviço 360.820 339.688
Rural e pronaf 123.256 161.374

484.076 501.062

6. Provisão para bônus de adimplência
a) Movimentação

31/12/2013 31/12/2012
Saldo inicial (367.411) (319.775)
Constituição/(reversão) (147.002) (165.741)
Concessão 123.121 118.105
Saldo final (391.292) (367.411)

b) Despesas

31/12/2013 31/12/2012
Despesas com bônus no exercício (147.002) (165.741)

7. Taxa de Administração
Taxa de Administração é calculada mensalmente, aplicando-se o percentual de 3% ao ano sobre o Patrimônio Líquido do
Fundo, limitada, em cada exercício, a 20% do valor das transferências de que trata o art. 3º do Decreto nº 5.461/2005,
efetuadas pelo Tesouro Nacional.

a) Obrigações

31/12/2013 31/12/2012
Taxa de administração a pagar 35.674 34.583
Refere-se ao valor apropriado no mês de dezembro, cujo desembolso ocorrerá no primeiro dia útil subsequente.

b)Despesas
31/12/2013 31/12/2012

Taxa de administração no exercício 372.323 345.365
A taxa de administração no exercício foi constituída atentando-se para o limitador de 20% dos repasses do Tesouro, conforme
determina o art. 3º do Decreto nº 5.641/2005.
8. Patrimônio líquido
O Patrimônio Líquido corresponde ao saldo do exercício anterior acrescido das transferências do Tesouro Nacional e do Su-
perávit ou Déficit do exercício. De acordo com o art. 6º, inciso I, da Lei nº 7.827 de 27 de setembro de 1989, os repasses
do Tesouro Nacional aos Fundos Constitucionais de Financiamento são provenientes de 3% do produto da arrecadação do
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza e do imposto sobre produtos industrializados, na forma do art. 159,
inciso I, alínea “c” da Constituição Federal, cabendo ao FNO o percentual de 0,6% daquele montante arrecadado.
Os saldos das transferências do Tesouro Nacional e do (Prejuízo)/Lucro do exercício em 31/12/2013 e 31/12/2012 são os
seguintes:

31/12/2013 31/12/2012
Repasses do Tesouro no exercício 1.861.614 1.726.828
Repasses do Tesouro nos exercí-
cios anteriores

14.383.251 12.656.423

Lucros de exercícios anteriores 591.588 580.819
(Prejuízo) Lucro do exercício (48.474) 10.769

16.787.979 14.974.839
9. Contingências
Até o final do exercício de 2013 e 2012, o Administrador não teve conhecimento da existência de quaisquer obrigações con-
tingentes imputadas ao Fundo e que devam ser objeto de registro contábil. Estas avaliações são efetuadas com o apoio da
consultoria jurídica do Administrador Banco da Amazônia S.A.
10. Partes relacionadas
O FNO realiza transações bancárias com seu Administrador, o Banco da Amazônia S.A. A remuneração sobre os valores dispo-
níveis é calculada e registrada, mensalmente, mediante a aplicação da taxa extra-mercado divulgada pelo Banco Central do
Brasil, conforme previsto no § 5º do art. 9º-A, da Lei nº 7.827, incluído pela Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de agosto
de 2001, o que impossibilita a aplicação dos recursos disponíveis com outro indexador de rentabilidade.
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e créditos a receber, outras obrigações e demais transações entre partes
relacionadas são efetuadas em condições e taxas normais de mercado, tomando como parâmetro as taxas médias praticadas
com terceiros e levando em conta a presumível ausência de risco.

31/12/2013 31/12/2012
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa - Nota 4 3.401.407 3.561.108
Títulos e Créditos a receber (a) 35.224 27.670
Proagro a Receber – Crédito Rural (b) 329 -
Passivo
Taxa de administração a pagar 35.674 34.583
Resultado
Rendas de remuneração das disponibili-
dades-Nota 4

268.276 256.771

Despesas de administração e remunera-
ção agente Pronaf

389.845 357.968

Despesas de reembolsos operações
indenizadas

29.662 -

(a) Os títulos e créditos a receber serão realizados no segundo dia útil subsequente, conforme Portaria Interministerial nº
11/2005, e estão assim constituídos:
- Valores assumidos pelo Banco por ocasião da transferência para prejuízo de operações de crédito de risco compartilhado,
no mês de dezembro.
- Valores das amortizações de créditos baixados como prejuízo, que foram recebidos nos dois últimos dias úteis do mês de
dezembro.
(b) O Proagro a Receber é constituído pelos valores das parcelas de financiamentos rurais e das despesas de comprovação de
perdas imputáveis ao Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO), aguardando ressarcimento pelo Banco
Central do Brasil.
11. Gerenciamento de riscos
A Gestão de Riscos do FNO está inserida no ambiente de controle do Banco da Amazônia S.A, seu administrador, e tem como
objetivo permear os riscos existentes em todas as atividades do FNO, de modo a maximizar as oportunidades e minimizar os
efeitos negativos, contribuindo para que os objetivos sejam alcançados, as causas geradoras de danos sejam eliminadas, ou
os efeitos sejam mitigados de modo a não prejudicar ou fragilizar o regular andamento dos processos.
a)Risco de crédito
Risco de Crédito está associado à possibilidade de perda resultante da incerteza quanto ao recebimento de valores pactuados
com tomadores dos financiamentos, contrapartes de contratos ou emissores de títulos.
No caso do FNO, para se alinhar às boas práticas de gestão do risco de crédito e aumentar a eficiência na gestão do seu capital
econômico, o Banco da Amazônia S.A., na função de Administrador deste Fundo Constitucional, utiliza sua política de risco de
crédito, que tem como propósito de estabelecer estratégias, rotinas, sistemas e procedimentos direcionados à mensuração e
mitigação da exposição ao risco de crédito, à prevenção e redução da inadimplência emanutenção da boa qualidade do crédito
em todas as operações em que o FNO atua como uma das contrapartes.
A constituição da provisão para operações de crédito é feita utilizando-se os critérios estabelecidos na Portaria Interministerial
MF/MI nº 11/2005, na qual a provisão é realizada considerando o total das parcelas de principal e encargos vencidas a partir
de 180 dias, sendo baixadas como prejuízo quando atingem 360 dias de atraso, sobre a carteira de financiamentos, cujo risco
é atribuído ao FNO.
O FNO possui parte de sua carteira com risco compartilhado com seu banco administrador.
b) Risco de mercado
Risco de Mercado reflete a possibilidade de perdas que podem ser ocasionadas por mudanças no comportamento das taxas
de juros, do câmbio, dos preços das ações e dos preços de commodities.

Risco de Mercado reflete a possibilidade de perdas que podem ser ocasionadas por mudanças no comportamento das taxas
de juros, do câmbio, dos preços das ações e dos preços de commodities.

A exposição do FNO ao risco de mercado decorrente das alterações das taxas de juros é mitigada, considerando que cerca de
89% de sua carteira de crédito constitui risco compartilhado com o Banco da Amazônia S.A.

Os métodos utilizados para gerenciar os riscos aos quais o Fundo encontra-se sujeito não constituem garantia contra eventu-
ais perdas patrimoniais que possam ser incorridas pelo Fundo.

As principais práticas contábeis adotadas pelo Banco da Amazônia S.A., enquanto administrador do FNO, são:
a) Apropriação de receitas e despesas
As receitas são oriundas de:

• encargos financeiros das operações de crédito;
• recuperações de créditos baixados; e
• remuneração dos recursos disponíveis paga pelo Banco da Amazônia S.A.
As despesas são decorrentes de:
• taxa de administração;
• remuneração do agente financeiro PRONAF;
• serviços de auditoria externa;
• descontos e/ou expurgo de encargos financeiros, concedidos por ocasião das renegociações de créditos, quando auto-
rizados por normativos dos órgãos reguladores;
• provisões de bônus de adimplência; e
• provisões para créditos de liquidação duvidosa.

As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência.
Os encargos financeiros das operações de crédito são calculados de acordo com as regras definidas pela Lei nº 10.177/2001
e suas alterações, enquanto que nos financiamentos vinculados ao PRONAF e PROCERA os encargos variam de acordo com a
legislação e regulamento constante no Manual de Crédito Rural, nos capítulos 10 e 18, do Banco Central do Brasil.
b) Taxa de administração
A taxa de administração devida ao Banco da Amazônia S.A. é calculada mensalmente, aplicando 0,25% sobre o patrimônio
líquido reduzido pelos saldos médios diários das operações de crédito vinculadas ao PRONAF B, A/C e Floresta, ou 20% dos
recursos ingressados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), dos dois métodos o de menor valor, na forma do art. 3º do
Decreto nº 5.641/2005.
c) Caixa e equivalentes de caixa
O caixa e equivalente de caixa são representados pelos saldos dos recursos do FNO depositados no Banco da Amazônia
S.A., enquanto não liberados aos tomadores, formado pelas transferências oriundas do Tesouro Nacional e dos retornos dos
financiamentos, remunerações pela taxa extra-mercado do BACEN, deduzindo as liberações de crédito, o del credere, as re-
munerações do agente financeiro PRONAF, as renegociações de operações já honradas pelo Banco da Amazônia S.A. e fundos
garantidores e as despesas de taxa de administração e serviços de auditoria externa.
d) Devedores por repasses
Os devedores por repasses estão demonstrados pelo valor do principal da operação de crédito, acrescido dos encargos finan-
ceiros calculados “pro rata dia” e apropriados pelo regime de competência.
e) Operações de crédito
As operações de crédito são demonstradas pelo valor principal acrescido dos encargos financeiros calculados “pro rata dia”
e apropriados pelo regime de competência. Nos créditos com risco compartilhado, os encargos de inandimplência incidentes
sobre cada parcela vencida são registrados em contas retificadoras de rendas a apropriar.
As operações de crédito vencíveis nos próximos 12 meses do fechamento de balanço são classificadas no ativo circulante e as
vencíveis acima deste período são classificadas no ativo realizável a longo prazo.
De acordo com a legislação vigente, o risco das operações com recursos do FNO está assim distribuído:
1. Risco integral do Fundo - operações vigentes contratadas até 30 de novembro de 1998, financiamentos vinculados aos
programas do PROCERA, PRONAF A, B, A/C, Floresta, linha de crédito emergencial e operações de repasses a outras insti-
tuições financeiras;
2. Risco compartilhado (50% para o Banco e 50% para o Fundo) - operações vigentes contratadas a partir de 1 de dezembro
de 1998.
f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão das operações de crédito consiste no total das parcelas de principal e encargos vencidas a partir de 180 dias, sendo
baixadas como prejuízo quando atingem 360 dias de atraso, conforme disposto na Portaria Interministerial MF/MI nº 11/2005.
Com base na Portaria Interministerial MF/MI nº 244/2008, as operações de crédito renegociadas com base na Lei nº
11.775/2008 retornaram à carteira com o seu respectivo registro de provisão, assim constituído:

• montante das parcelas que já haviam sido baixadas como prejuízo; e/ou
• valor da provisão existente antes da referida renegociação.

Essa provisão está registrada totalmente no realizável a longo prazo.
As renegociações das operações de crédito ocorridas através de normas internas do Banco operador revertem provisão, se
existente, em função do retorno do crédito à normalidade.
g) Provisão para bônus de adimplência
Em conformidade com os normativos legais para os Fundos Constitucionais são concedidos bônus de adimplência aos toma-
dores de crédito, desde que a parcela da dívida seja paga até a data do vencimento.
A Provisão para bônus de adimplência é constituída somente para as operações em situação de normalidade, considerando
todo o bônus a ser concedido até o vencimento final da operação.
h) Patrimônio líquido
Os recursos repassados e creditados diretamente ao patrimônio líquido estão representados pelos valores originais deposita-
dos no Banco da Amazônia S.A., acrescidos dos resultados operacionais.
i) Demonstrativos financeiros
As demonstrações contábeis do FNO foram elaboradas na forma da Lei das Sociedades por Ações, sendo observada a legisla-
ção especifica para os Fundos Constitucionais de Financiamento.
Os saldos do FNO estão disponíveis no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), por força
da Portaria Interministerial MF/MI nº 11/2005.
j) Isenção tributária
Conforme o artigo 8º da Lei nº 7.827/1989, o FNO goza de isenção tributária, estando os seus resultados, rendimentos e
operações de financiamento desonerados de qualquer tributo ou contribuição.
4. Caixa e equivalentes de caixa
a) Composição

31/12/2013 31/12/2012
Recursos a alocar 1.397.027 2.388.026
Recursos alocados 2.004.380 1.173.082

3.401.407 3.561.108
b) Rendas sobre valores disponíveis

5. Operações de crédito
a) Composição da carteira:

Risco do Fundo
31/12/2013 31/12/2012

Normal Vencidos Total Normal Vencidos Total
Indústria, comércio e serviço 9.916 3.928 13.844 11.203 4.690 15.893
Pronaf 653.306 54.241 707.547 559.265 52.646 611.911
Rurais 636.834 78.182 715.016 716.050 85.681 801.731

Provisão para operações de crédito (20.134) (67.839) (87.973) (20.230) (72.660) (92.890)

Devedores por repasses 10.021 - 10.021 10.464 - 10.464

1.289.943 68.512 1.358.455 1.276.752 70.357 1.347.109

Risco do Compartilhado
31/12/2013 31/12/2012

Normal Vencidos Total Normal Vencidos Total
Indústria, comércio e serviço 7.170.916 122.143 7.293.059 5.726.700 106.267 5.832.967
Pronaf 1.591.366 122.914 1.714.280 1.739.452 97.396 1.836.848
Rurais 3.274.995 221.217 3.496.212 2.611.872 230.481 2.842.353

Provisão para operações de crédito (5.500) (78.521) (84.021) (6.238) (64.984) (71.222)

12.031.777 387.753 12.419.530 10.071.786 369.160 10.440.946

Circulante - - 2.690.027 - - 2.434.272
Não circulante - - 11.087.958 - - 9.353.783

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores do
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO
(Administrado pelo Banco da Amazônia S.A.)
Belém - PA
Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO (“Fundo”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, das evoluções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. As demonstrações financeiras foram elaboradas pela Administração com base nas práticas contábeis apresentadas na Nota Explicativa nº 3.

Responsabilidade da Administração pelas demonstrações financeiras

A Administração do Fundo é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis apresentadas na Nota Explicativa nº 3 e pelos controles internos que a Administração determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento das exigências éticas pelos auditores e que a audi-
toria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração das demonstrações financeiras do Fundo para planejar procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avalia-
ção da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO em 31 de dezembro de 2103, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis apresentadas na Nota Explicativa nº 3.

Ênfase

Base de elaboração das demonstrações financeiras

Sem modificar nossa opinião, chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 3 às demonstrações financeiras, que descreve a sua base de elaboração. As demonstrações financeiras foram elaboradas pela Administração do Fundo para cumprir os requi-
sitos do conjunto de normativos aplicáveis aos fundos constitucionais. Consequentemente, essas demonstrações financeiras podem não ser adequadas para outro fim.

Outros assuntos

Auditoria das demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012

As demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório, sem modificação, datado de 31 de
janeiro de 2013, o qual conteve parágrafo de ênfase relacionado ao mesmo assunto mencionado por nós no parágrafo de ênfase acima.
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